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As  conferencias  que  a seguir  vão  ler-se  realizaram- se, 
em  Lisboa , na  sala  Algarve,  da  Sociedade  de  Geogi'afia, 
em  2 de  Maio,  com  assistência  do  sr.  Minisiro  da  Ins- 
trução; em  Coimbra , na  Sala  dos  Capelos  da  Universi- 
dade, presidindo  o Reitor,  sr.  Doutor  Antonio  Luis  Go- 
mes, em  17  de  Maio;  e no  Porto,  no  Salão  de  Festas  do 
jornal  O Primeiro  de  Janeiro,  em  2 de  Junho  do  corrente. 
Esta  ultima  conferencia  foi  feita  a convite  da  Sociedade 
de  Pelas  Artes  do  Porto,  cujo  "Presidente,  sr.  Pr.  Aarão 
de  Lacerda , fe\  a minha  apresentação . 

Em  todas  as  conferencias  foram  projetados  os  deapo- 
sitivos  dos  clichés  de  3o  aspectos  de  monumentos  portu- 
gueses de  Marrocos  que  estudei  ou  examinei  nesse  país 
em  Março  de  IQ23. 

Com  as  fotografas  que  adquiri  ao  fotografo  Mr • 
Chelle,  de  Casablanca,  e com  as  que  tirei,  preparei  em 
cada  uma  das  cidades  acima  mencionadas,  a seguir  ás 
conferencias , uma  exposição , onde  figuraram  70  vistas  de 
A\emôr,  Ma\agão  e Çafim. 


A exposição  de  Lisboa  esteve  patente  ao  publico  no 
Salão  Nobre  do  Teatro  Nacional , de  i3  a 77  de  Maio; 
a de  Coimbra , na  Faculdade  de  Letras  da  Universidade , 
de  18  a 23  do  mesmo  mês;  e a do  Torto , no  referido 
Salão  de  Festas  do  Primeiro  de  Janeiro,  nos  dias , 2,  3 e 
4 de  Junho  corrente. 

Que  estes  esforços  a favor  de  um  conhecimento  e di- 
vulgação do  que  os  portugueses  construiram  na  costa 
marroquina  não  foram  perdidos , provam-no  já  as  duas 
excursões  escolares  realizadas  após  o meu  regresso , uma 
dos  alunos  de  um  Liceu  de  Lisboa , e outra  dos  alunos  da 
Escola  de  Belas  Artes , que  para  Tanger  partiram , res- 
petivamente, nos  primeiros  dias  de  Abril  e Junho . 


V.  C. 


Introdução 


motivo  proximo  que  me  levou  a pensar  numa  via- 


gem de  estudo  a Marrocos  foi  a afirmação,  lançada 
a publico  em  meados  de  1922,  da  existência  de  uma  in- 
fluencia mauretanense  sobre  a arte  portuguesa  do  começo 
do  século  xvi. 

Tal  asserção,  embora  não  completamente  original,  pois 
que  já  o notável  historiador  de  arte,  Walter  Crum  Wat- 
son,  no  seu  livro  Portuguese  Architecture , aventara,  para 
certas  formas  secundarias  do  manuelino  a possibilidade 
de  afinidades  mauretanenses,  não  podia  deixar  de  im- 
pressionar, quem,  como  eu,  por  gosto  e por  dever  da 
sua  função  docente,  se  preocupa  com  todas  as  questões 
ligadas  à historia  da  arte  nacional. 

Resolvi  portanto  verificar,  em  plena  Mauritania,  o que 
dessa  afirmação  conseguiria  manter-se. 

Surgida  posteriormente,  em  Fevereiro  do  corrente,  a 
campanha  jornalística,  brilhantemente  iniciada  no  Dia?'io 
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de  Noticias  pelo  eminente  historiador  Sr.  H.  Lopes  de 
Mendonça,  a favor  de  uma  divulgação,  feita  por  portu- 
gueses, dos  monumentos  que  havíamos  erguido  em  Mar- 
rocos, a minha  resolução  fortaleceu-se  no  coro  de  simpatias 
que  à volta  da  ideia  se  elevou;  e no  proprio  mês  em  que 
a campanha  se  desencadeara,  solicitei  ao  Ministério  da 
Instrução  uma  licença  para,  em  missão  gratuita  de  serviço 
publico,  poder  visitar  certas  cidades  da  costa  atlantica  da 
Mauritania. 

Mercê  da  simpatia  com  que  o sr.  Director  Geral  de 
Belas  Artes,  Dr.  Augusto  Gil,  e superiormente,  o ilustre 
Ministro  da  Instrução,  o Sr.  Dr.  João  Gamoesas,  acolhe- 
ram o meu  pedido,  foi-me  possível  realizar,  alargar  e 
valorisar  a excursão. 

Desejou  o Sr.  Ministro  da  Instrução  fazer-me  acom- 
panhar por  um  operador  cinematográfico  que  filmasse  os 
mais  característicos  ou  valiosos  aspectos  do  nosso  dominio 
norte-africano.  Mas  não  sendo  isso  possível  por  falta  de 
verba  adequada,  concedeu-me  um  subsidio  para  compra 
de  fotografias,  que  de  algum  modo  suprissem  a falta  do 
filmador. 

Aqui  lhe  renovo  os  sinceros  agradecimentos  que  lhe 
devo  pela  sua  benevolencia  e auxilio. 
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Chegado  à Mauritania  entendi  que  a primeira  cousa 
que  tinha  a fazer,  dado  o escopo  da  viagem,  era  conhecer 
em  conjunto  a arte  do  país.  Assim  me  habilitaria  a reco- 
nhecer depois,  à vista  dos  monumentos  portugueses,  o 
que  dessa  arte  se  reflectisse  na  nossa. 

Visitei  então,  rapida,  segura  e comodamente,  Casa- 
blanca, a formidável  cidade  europeia  que  o acaso  de  um 
desembarque  militar  tornou  a capital  economica  do  Pro- 
tectorado  francês;  Rabat  a linda  capital  intelectual  dessa 
nova  parcela  da  França  africana;  Salé,  povoação  fronteira, 
da  outra  banda  do  Bou  P^egreg,  tão  antiga  e tão  celebre 
como  Rabat,  mas  hoje  decaida  do  explendôr  que  o seu 
porto,  abrigo  dos  corsários  que  no  século  xvn  infestavam 
as  costas  portuguesas  e espanholas,  lhe  trouxera;  Mek- 
nés,  a Versailles  marroquina,  como  é de  uso  chamar-lhe 
por  ter-se  engrandecido  mercê  do  capricho  de  Moulay 
Ismael,  soberano  poderoso  que  foi,  em  Marrocos,  como 
João  V pelo  mesmo  tempo  o era  em  Portugal,  um  reflexo 
esplendoroso  da  grandeza  do  Rei  Sol ; Fés,  a velha  capi- 
tal dos  Idrissitas,  a cidade  dos  letrados,  cabeça  e coração 
de  todo  o Marrocos  setentrional ; e por  fim  Marrakech,  a 
Marrocos  dos  nossos  autores  quinhentistas,  a impressio- 
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nante  capital  do  sul,  povoação  meio-sahariana,  erguida 
para  lá  da  primeira  cadeia  do  Atlas  por  esse  almoravide 
lousef  ben  Tachejin , chefe  de  uma  tribu  de  berbéres  de 
rosto  coberto  com  o lytam,  como  os  actuaes  touaregs,  o 
qual  de  conquista  em  conquista,  veiu  derrotar  na  penín- 
sula o rei  Afonso  VI  de  Leão  e Castela  na  memorável 
batalha  de  Zalaca  (1086). 

E precisamente  um  dos  motivos  porque  a visita  desta 
ultima  cidade  mais  me  impressionou  foi  por  sabê-la  a 
misteriosa  e longínqua  metropole  dos  Almoravides  e dos 
Almoades,  foi  por  lembrar-me  que  daquela  cidade  ver- 
melha e adusta  haviam  partido  os  guerreiros  que  talaram 
o sul  da  península  ibérica,  retomaram  Lisboa  em  1095, 
arrazaram  Coimbra  e o seu  território  por  1116,  raziaram 
largamente  o solo  da  nação  portuguesa  em  formação  até 
ao  fim  do  século  xn,  os  mesmos  que,  finalmente,  fomos 
ajudar  a vencer  em  1212  nas  Navas  de  Tolosa. 

Desta  visita  através  Marrocos,  alêm  de  um  conheci- 
mento geral  da  arte  maghrebina,  bebido  na  contemplação 
da  arquitectura  e da  decoração  das  mesquitas  — nestas 
somente  da  sua  parte  visivel  do  exterior,  porquanto  a en- 
trada nos  santuários  é vedada  aos  não  crentes  — ; dos 
palacios,  das  medersas  (as  escolas  superiores);  dos  fon- 
donks  (os  velhos  armazéns  indígenas);  das  fontes  publi- 
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cas,  dos  cemitérios  e das  fortificações  — onde  as  portas 
engastadas  nos  muros  de  taipa  nua,  rebrilham  como  joias  — ; 
trouxe  eu  também  uma  solida  admiração  pela  obra  reali- 
zada pela  França  nesse  país,  obra  admiravel  que  só  de- 
pois de  vista  se  acredita,  e que,  como  latino,  me  enche  de 
orgulho  porque  a sinto  a continuação  da  bela  tradição 
romana  que  pacificou,  durante  alguns  séculos,  a Ifrikia 
Menor  e a encheu,  até  o deserto,  de  monumentos  gran- 
diosos que  em  parte  perduram. 

De  facto,  a França  não  se  limitou  a pacificar  sumaria- 
mente esse  país  de  irrequietas  e belicosas  gentes.  Cruzou-o 
de  estradas,  cavalgou  os  rios  de  pontes,  reparou  os  portos, 
ergueu  ao  lado  de  cada  velha  cidade  uma  cidade  nova  — 
em  cujos  edifícios  o estilo  local  se  combina  harmoniosa- 
mente  com  os  modelos  e preceitos  modernos  — ; pôz  em 
evidencia  as  belezas  naturaes  e artísticas;  explora  com 
consciência  os  recursos  economicos  do  país;  e defende, 
quando  não  resuscita,  as  pequenas,  preciosas,  industrias 
locaes  da  madeira,  do  metal  e do  barro.  Uma  atmosfera 
de  paz  e segurança,  gerada  à sombra  da  firmeza  militar, 
da  honestidade  administrativa  e da  tolerância  e respeito 
por  tudo  quanto  sejam  direitos,  usos  e religião  dos  indí- 
genas, envolve  hoje  aquele  vasto  país,  que  sob  a égide  do 
nome  de  um  grande  chefe  militar  e político,  o marechal 
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Lyautey,  se  integrou  deíinitivamente  na  vida  moderna  do 
mundo. 

A minha  viagem  foi  portanto,  como  não  podia  deixar 
de  ser,  atendendo  ao  atrás  exposto,  facil  e comoda.  O es* 
tudioso  estrangeiro  encontra  todas  as  facilidades  para  a 
execução  dos  seus  trabalhos. 

Por  outro  lado  tive  ocasião  de  verificar  que  os  -monu- 
mentos portugueses,  de  cujo  exame  especialmente  me  in- 
cumbira, merecem  ás  autoridades  francêsas  os  melhores 
cuidados. 

A França  tem  organizado  em  Marrocos,  como  na  Al- 
geria  e na  Tunisia,  um  serviço  de  belas  artes  e arqueolo- 
gia, que  por  todos  os  vestígios  do  passado  — preistoricos,, 
romanos  ou  portugueses  — vela  com  o mesmo  interesse  e 
atenção.  E5  portanto  a este  serviço,  bem  apetrechado  de 
pessoal,  material  e verbas,  que  devemos  deixar  o cuidado 
de  exumar,  reconhecer,  catalogar  e defender  os  monu- 
mentos da  nossa  ocupação.  Tentá-lo  fazer  à nossa  custa 
seria  demorado  e dispendiosissimo.  O que  nos  compete, 
em  meu  entender,  é,  por  meio  de  uma  comissão  no  genero 
da  de  Ceuta  e Albuquerque , reunir  a documentação  bi- 
bliográfica e diplomática  referente  ao  norte  de  África  que 
existe  nos  nossos  arquivos,  e publiça-la. 

Uma  missão  de  sábios,  literatos  e artistas  enviada  à 
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Mauritania  para  estudar  o que  de  português  ali  se  con- 
serva teria,  para  poder  desempenhar-se  dos  fins  para  que 
a creassem,  de  apoiar-se  sobre  uma  previa  e larga  pre- 
paração documental. 

* 

Isto  posto,  à maneira  de  introito,  abordo  o assunto  das 
conferencias,  a descrição  do  que  de  português  encontrei 
nas  cidades  de  Azemôr,  Mazagão  e Çafim.  Escolhi  para 
a minha  tarefa  de  pioneiro  estas  tres  cidades  do  Maghreb 
meridional,  porque  as  sabia  menos  conhecidas,  de  mais 
facil  acesso,  e ainda  porque  a nossa  ocupação  datava 
nelas  precisamente  do  começo  do  século  xvi,  época  cujo 
estudo  mais  me  interessava  sob  o meu  ponto  de  vista  ar- 
tístico. Mais  que  nas  cidades  marroquinas  do  litoral  me- 
diterranico,  eu  esperava  encontrar  nelas  elementos  sufi- 
cientes para  esclarecer  as  relações  de  caracter  arquitetónico 
existentes  entre  a metropole  e os  lugares  dalém . 

Todas  estas  cidades,  situadas  abaixo  de  Casablanca, 
são  consideradas  os  Portos  do  Sul , servindo  de  desagua- 
douro  ao  comercio  do  interior  e aos  produtos  das  ferteis 
províncias  de  Dukala,  Abda,  Ahmar  e Chiadma  que  es- 
praiam as  suas  intermináveis  planuras  entre  o Oued 
Qum-er-Rbia  e o Oued  Tensift . 
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Porque  eram  ricas  e comerciaes  crearam  os  portugue- 
ses nelas,  feitorias,  que  foram  o primeiro  passo  para  a 
dominação.  E embora  a nossa  ocupação  não  chegasse  a 
durar  em  algumas  quatro  decenios,  o que  lá  erguemos  e 
perdura  enche  de  admiração  e respeito  os  estrangeiros, 
que  atonitos  contemplam  essas  fortalezas  formidáveis  er- 
guidas pelo  esforço  e tenacidade  de  um  pequeno  povo  de 
guerreiros  e navegadores. 


AZEMÔR 


Sonolento  da  trepidação  do  motor  e dos  balanços  dos 
peneus,  desperta-me  o panorama  de  Azemôr  emer- 
gindo em  frente  como  um  açafate  enorme  de  lirios  brancos. 

Do  rebordo  pardo  das  muralhas  e dos  bancos  de  cal- 
careo  em  que,  para  o lado  do  rio,  o casario  se  alicerça, 
escorrem  cascatas  de  folhagem  tufada,  que  lhe  servem  de 
guarnição  viridente.  E ao  longo  da  sapata  dos  baluartes, 
das  torres  e cubelos,  que  na  sua  ruina  secular  esteiam  re- 
gularmente a cinta  forte  da  cidade,  para  esta  banda,  o 
Oum-er-Rbia  escoa  com  lentura  o caudal  volumoso  das 
suas  aguas  barrentas. 

A passagem  do  Oued,  emquanto  a bela  ponte  que  a 
montante  ergue  já  quatro  formidáveis  arcadas  não  está 
terminada,  faz-se  em  barcaças-jangadas  onde  indígenas  e 
forasteiros,  automóveis,  cavalos  e camelos  passam  em 
cachos  pitorescos  no  aspecto  e no  colorido.  E trepada  a 
ladeira  empinada  que  conduz  ao  topo  da  colina  em  que  a 
cidade  assenta,  cai-se  em  plena  povoação  moderna,  des- 
abrochada, como  todas  aquelas  cuja  creação  ou  desenvol- 
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vimento  a ocupação  francesa  tem  provocado,  ao  lado  das 
muralhas,  irmã  mais  nova,  menos  característica  porem 
mais  agitada  e rumorosa  que  a outra  que  se  abriga  no  re- 
cinto da  cerca. 

Sob  uma  larga  abertura  de  volta  cheia,  coroada  de 
ameias  em  degraus,  entro  na  medina , a cidade  mourisca, 
que  alberga  também,  sem  nitida  separação,  a judiaria,  e 
poucos  passos  andados  deparo  com  um  primeiro  monu- 
mento português:  um  portal  de  dupla  arcada  que  supo- 
nho, pela  situação,  ter  sido  a antiga  porta  da  cidade  qui- 
nhentista, pois  a atravessada  anteriormente  foi  aberta  a 
quando  de  um  alargamento  da  cortina  mural. 

A porta  é alta,  larga,  descortinando-se  ainda  nas  semi- 
esfaceladas  cantarias  das  ombreiras  o chanfro  caracterís- 
tico das  construções  portuguesas  da  primeira  metade  do 
século  xvi.  Na  silharia  estalada  reconhecem-se  vestígios 
de  fogo,  certamente  daquele  fogo  de  represália  que  Luis  de 
Loureiro,  capitão  de  Mazagão,  desesperado  de  se  abando- 
nar Azemôr,  fez  atear  nas  portas,  castelo  e ponte  da  po- 
voação, numa  manhã  de  Dezembro  de  1542. 

As  ombreiras  da  arcada  exterior  do  portal  são  duplas, 
mediando  entre  elas  a distancia  precisa  para  garantir  a 
descida  ou  o encaixe  de  um  como  forte  taipal  de  eclusa. 
O lume  da  abertura,  coberto  em  arco  abatido,  conserva 
nos  ângulos  os  orifícios  onde  se  fixaria  o espigão  dos  gon- 
zos. Por  sobre  o muro  ergue-se  um  corpo  em  paralelepí- 
pedo, vasado,  diretamente  no  eixo  do  vão,  pelos  arcos 
aguçados  de  um  ajime\  de  construção  posterior. 


As  muralhas  de  Azemôr  sobre  a corrente  do  Oum-er-Rbia 
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Internando-nos  no  povoado,  encontramos  uma  centena 
de  metros  sobre  a esquerda,  outros  muros,  pertencentes  a 
uma  fortificação  que  deve  ser  o castelo  propriamente  dito, 
e onde  topamos  duas  novas  portas,  vizinhas,  mas  abertas 
em  paredes  que  se  encostam  perpendicularmente.  Embora 
semelhantes  à precedentemente  descrita,  estão  melhor 
conservadas.  Sobre  uma  delas  o muro  mostra  ainda  as 
frestas-canhoneiras  de  volta  abatida,  construidas  de  tijolo 
chato  de  alvenaria,  bem  português. 

Seguindo  a rua  que  esta  porta  cavalga,  vae-se  parar, 
em  pedregosa  descida,  a uma  abertura  à beira  rio.  Portal 
igualmente  de  volta  plena,  porem  mais  atarracado  do  que 
os  outros,  idêntico  no  chanfro  das  esquinas,  esse  boquei- 
rão, como  os  atrás  mencionados  de  construção  lusitana, 
era  o unico  por  onde  a povoação  comunicava,  e comunica 
ainda,  com  o Oum-er-Rbia. 

Desemboca  sobre  um  patamar  redondo,  cujo  sopé  as 
aguas  na  baixa  deixam  a descoberto.  E ao  longo  da  riba, 
sobre  uma  fímbria  de  terra  barrenta,  se  pode  então  pas- 
sar até  à torre  que  termina  a fortificação  para  esse  lado, 
uma  forte  torre  quadrangular,  pousada  em  sóco  trapezoi- 
dal de  silharia  regular,  que  julgo  também  trabalho  nosso. 

Sob  a proteção  da  muralha,  entra  nesse  ponto  no  leito 
do  rio  um  paredão  maciço,  formando  um  recesso  que  é o 
verdadeiro  portinho  da  cidade,  o cais  onde  se  faz  a acos- 
tagem dos  barcos  do  pescado. 

De  sobre  esse  muro  eu  seguia  na  outra  margem  — sce- 
nario  que  os  portugueses  da  feitoria  e da  conquista  tantas 
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vezes  haviam  de  ter  presenciado  também!  — , os  movimen- 
tos dos  pescadores,  embrulhados  nas  suas  jelabas  pardas 
arrepanhadas,  as  pernas  nuas  até  para  cima  dos  joelhos, 
lembrando  os  nossos  moliceiros  da  costa  minhota.  Via-os 
correr  ao  longo  da  terra,  na  praia  e dentro  da  agua,  le- 
vantar as  redes  esticadas  sobre  o dorso  da  corrente  como 
adriças  de  velas,  recolher  o saco  onde  o peixe  se  deixara 
prender,  encher  os  barcos,  atravessar  o rio  e abicar  junto 
ao  muro,  os  bateis  plenos  de  gordos  sáveis  prateados, 
pesca  miraculosa,  quotidianamente  repetida,  que  me  ex- 
plica o motivo  de  certa  exigencia  real,  o tributo  anual  de 
dez  mil  sáveis,  primeiro  pagos  à nossa  feitoria,  e depois 
à fazenda  da  praça. 

Ali  mesmo  o grupo  berrador  dos  peixeiros  e tratantes 
estabelece  o mercado,  conduzindo  o vendedor  para  a mar- 
gem, à medida  que  a lota  se  apregoa  e adjudica,  em  pe- 
sados manipulos,  cada  dedo  enfiado  em  sua  guelra,  os 
peixes  comprados. 

Despeço-me.  Selâm ...  Até  à vista! 

Desse  ponto  o muro  da  fortificação  segue  perpendicu- 
larmente, acompanhando  o pendor  da  encosta,  e,  dando- 
me  a circuitar-lhe  o perímetro,  encontro  que  a cerca  forma 
um  como  que  grande  quadrilátero  irregular,  balisado  e ro- 
bustecido de  grossos  torreões  circulares,  e na  face  virada 
ao  sul,  de  uma  torre  quadrada.  No  interior,  porventura 
fazendo  parte  do  castelo  propriamente  dito,  dominando  os 
terraços  do  casario  que  o rodeia  e isola,  um  donjão  igual- 
mente circular,  o rebordo  superior  debruado  de  uma  gar- 
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gantilha  de  cachorros  triangulares  de  recorte  vagamente 
toscano,  levanta  a sua  massa  pesada  e imponente. 

Únicas  povoadoras  das  muralhas  abandonadas,  sobre 
o caminho  de  ronda,  regularmente  como  vigias  em  seu 
posto,  as  cegonhas  estabeleceram  seus  largos  ninhos  de 
ramalhos  entrecruzados.  Emergindo  da  cesta  escura,  mos- 
tram sobre  as  hastes  delgadas  das  pernas  vermelhas,  os 
papos  brancos  e os  bicos  longos.  De  quando  em  quando 
erguem  o voo  pesado,  batem  ruidosamente  as  asas,  pla- 
nam, curveteiam,  retouçam  na  caricia  tépida  do  ar,  voltam 
a imobilisar-se  no  sonho  morto  dos  muros  arruinados. . . 

* 

Azemôr  é a mais  característica  cidade  provincial  que 
na  Mauritania  visitei.  Rabat,  Fés,  Meknés,  Marrakech,  são 
capitaes,  povoações  de  grande  porte  onde,  consequente- 
mente, os  monumentos  apresentam  um  caracter  de  grandeza 
adequada  à sua  importância.  Mas  Azemôr  pouco  tem  de 
comum  com  elas.  Pequeno  agregado  citadino  situado  na 
foz  de  um  rio,  mas  não  directamente  sobre  a orla  mari- 
nha, isolada  do  comercio  e das  influencias  marítimas,  ela 
soube  conservar,  melhor  que  os  verdadeiros  portos  de  mar, 
um  caracter  recatado  que  me  traz  à mente  o de  certas  vi- 
lorias  sertanejas  do  nosso  Alentejo,  onde  as  artes  indus- 
triaes  seguem  uma  rota  modesta  e tradicional,  por  isso 
mesmo  mais  curiosa  e digna  de  enternecida  atenção.  Por 
outro  lado,  como  na  povoação  quasi  não  ha  europeus,  mais 
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profundamente  mergulhados  nos  sentimos  no  colorido  in- 
dígena, mais  fortemente  nos  impressiona  o tradicionalismo 
da  sua  vida  e arte. 

E encantador  percorrer  as  suas  ruas  irregulares,  no 
bairro  comercial,  junto  da  porta,  ladeadas  de  lojecas  de 
mercadores,  onde  os  trapos  coloridos  se  amontoam,  e de 
oficinas  acanhadas,  em  que  os  mecânicos  judeus  batem  a 
folha  para  o fabrico  de  lanternas,  e a prata  e o ouro  na 
confeção  das  grossas  armilhas,  rosiclers  em  chapa  e arre- 
cadas aneladas,  de  que  as  mouras  se  adornam;  olhar  pe- 
las portas  escancaradas  o interior  das  quadras  terreas  em 
que  os  tecelões  berberes  tecem  em  largos  teares,  onde 
dois  artífices  se  debruçam,  os  haiques  brancos  da  lã  fina 
das  ovelhas  da  Ducala;  deambular  depois,  vagarosamente, 
entre  as  moradias  silenciosas  amodorradas  sob  o sol  e a cal. 

Se  em  Azemôr  nem  as  mesquitas,  singelas  e pequeni- 
nas, nem  as  fontes,  simples  nichos  enquadrados  de  co- 
lunas, se  notabilizam,  cada  casa  obriga  a uma  paragem,  a 
um  apontamento,  a um  bosquejo.  É a variedade  infindá- 
vel de  combinações  de  tres  elementos  construtivo-decora- 
tivos que  nos  força  a essa  racolta,  merecedora  de  um  de- 
senvolvimento bem  maior  que  o lhe  posso  consagrar  neste 
capitulo. 

Como  as  casas,  ao  contrario  do  que  sucede  nas  gran- 
des cidades-acampamentos  de  Fés  e Marrakech  são  de 
sobrado,  o simples  caixilho  ornatado  que  nas  habitações 
daquelas  cidades  cobre  as  portas,  eleva-se  aqui  com  o 
andar  e ocupa  toda  a altura  do  edifício,  englobando  não  só 
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o portal,  mas  ainda  o ajime singelo,  duplo  ou  triplo,  que, 
por  equilibrio,  sobre  ele  nunca  falta.  E dado  que  o alba- 
nil  mourisco  se  não  contenta  em  abrir  um  simples  postigo, 
todo  o espaço  retangular  abrangido  pela  moldura  é preen- 
chido de  ornatos  argamassados,  destinados  a distinguir  a 
habitação  das  suas  visinhas.  Aos  dois  elementos  de  alve- 
naria, moldura  e ajime\ , junta-se  o terceiro,  a própria 
porta  que,  construida  de  madeira,  sobreleva  em  arte  de- 
corativa ao  caixilho  e à janela. 

A descrição  da  fachada  de  uma  moradia  azemorense 
comporta,  partindo  de  alto  para  baixo:  i.°)  a verga  ou 
travessa  superior  do  caixilho,  recortada  em  modilhões  ou 
denticulos  de  alvenaria ; 2.0)  o ajime\,  pequenino,  de  ar- 
cos em  volta  de  ferradura  ou  aguçados,  quasi  sempre  enci- 
mados por  dois  ou  tres  ornatos  apinaculados,  muito  seme- 
lhantes no  contorno  ás  bonecas  das  chaminés  alentejanas ; 
3.°J  uma  larga  faixa  de  ornatos  encruzetados  ou  de  ara- 
bescos ; 4.0)  a verga  do  aro  da  porta,  de  madeira  escura, 
as  faces  visiveis  talhadas  de  laçaria  de  estrelas,  dos  con- 
sagrados tipos  mudégares,  e assentando  lateralmente  em 
dois  modilhões  lavrados,  projetados  das  ombreiras  à ma- 
neira romanica;  5,°)  e finalmente,  a própria  porta. 

Esta  notabiliza-se  igualmente  pela  decoração.  Não  que 
ela  seja,  como  certos  batentes  de  medersas  ou  mesquitas 
de  Meknés  e Fés,  toda  cortada  da  laçaria  do  almorabe  e 
pintada  com  cores  vivas.  Mas  os  ferros  que  a adornam 
são  tão  curiosos,  que  dispensam  bem  esse  dificultoso  tra- 
balho de  entalhador. 
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Toda  a porta,  onde  se  abre  um  unico  batente  concên- 
trico ao  aro,  é salpicada  de  cravos  de  cabeças  ornatadas 
dispostos  em  fiadas  horisontaes,  pouco  espaçadas.  A do- 
bradiça meramente  decorativa  que  na  parte  superior,  à di- 
reita, sobreposta  e visivel,  indica  o lugar  dos  gonzos,  re- 
cortada em  tríplice  ponta,  como  um  tridente  neptunino,  em 
cinco  dedos,  como  a mão  sagrada  de  Fatma,  ou  em  sete 
braços,  como  um  candelabro  judaico,  é trabalhada  igual- 
mente com  minúcia  e graça.  E com  o mesmo  carinho  plas- 
mam os  ferreiros  indígenas  a argola  do  tronco  chato,  ta- 
tuada de  desenhos,  que  impende  sobre  o batente;  ou  ainda 
a preciosa  aldraba,  alongada,  bipartida  no  fundo  para -a 
entrada  dos  dedos,  formada  de  troncos  de  cobras  cujas 
cabeças  se  vão  unir  ao  meio,  que  surge  esbelta  sobre  um 
alto  bolbo  metálico,  pregado  na  taboa  como  o umbo  túmi- 
do de  uma  adarga. 

Quando  uma  dessas  lindas  portas  se  entreabre,  divisa- 
se  uma  nesga  de  interior,  um  angulo  de  patio,  renques  de 
colunas  ou  pilares  singelos  sustentando  arcarias  ou  ter- 
raços. Mas  ai ! A casa  mourisca  è inviolável,  e temos  de 
contentar-nos  com  esse  rápido  relancear  de  olhos  que  tão 
pouco  revela.  O lar  e o harém  guardam  o seu  segredo 
secular ! 

# 

Completa-se  este  capitulo  concernente  a Azemôr  com 
um  breve  e decerto  incompleto  resumo  de  sua  historia  sob 
o dominio  português.  Não  foi  minha  intenção,  ao  ir  a 


Fig-  3 — A portinha  do  Rio.  Construção  portuguesa  do  i.°  terço  do  sec.  xvi 

(Fot.  V.  Correia) 
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África,  fazer  historia  pura.  Para  tal  fim  não  necessitaria, 
absolutamente,  atravessar  o Estreito,  porque  a historia  se 
escreve  mais  sobre  os  documentos  dos  arquivos  que  ante 
a lição  dos  monumentos.  Mas  dos  informes  diplomáticos 
que  recolhi  alguma  luz  se  projecta  sobre  o meu  trabalho 
de  investigação  directa. 

Se  Azemôr  foi  a romana  Azama,  é assunto  por  averi- 
guar ainda;  mas  que  a povoação  era  já,  — ao  contrario  do 
que  afirma  o sr.  J.  Goulven  no  seu  interessante  livro  La 
Place  de  Ma^agan  sous  la  domination  porlugaise  (1S02- 
iy6g),  — Paris,  1917  — , importante  à data  da  ocupação 
portuguesa,  não  me  resta  a menor  duvida. 

Relatam  claramente  as  nossas  crônicas  como  entramos 
em  relação  com  os  seus  habitantes.  No  capitulo  LX  da 
Crônica  delrei  D.  João  //,  Garcia  de  Rezende  narra,  facto 
desconhecido  do  sr.  Goulven,  que  no  ano  de  1486  os  aze- 
morenses  receando  que  alguma  armada  lusitana  salteas- 
se a povoação  e se  apoderasse  dela,  por  intermédio  dos 
seus  notáveis  enviaram  ao  rei  uma  mensagem,  oferecendo- 
lhe  vassalagem  com  o tributo  anual  de  10.000  sáveis.  Es- 
tava D.  João  II  em  Santarém  quando  lhe  chegou  o recado  e 
diz  o cronista  «dele  tomou  muito  contentamento»,  mandan- 
do-lhe logo  sua  bandeira  real  e contratando-se  um  acordo. 

O resultado  de  tal  contrato  foi  a fundação  de  uma  fei- 
toria, de  que  esteve  por  feitor,  de  Julho  de  1486  a Feverei- 
ro de  i5oi,  o cavaleiro  Martim  Reynel.  Isto  conhecemos 
das  Quitações  publicadas  por  Braacamp  Freire  no  seu 
Archivo  Historico  Português  (t.  4.0,  p.  446). 
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No  volume  7.0 
p.  3oi,  da  mesma 
revista,  inseriu 
também  Sousa  Vi- 
terbo  documentos 
de  interesse  para 
a historia  da  ci- 
dade do  Oum-er- 
-Rbia:-—  ou  sejam 
as  instruções  e 
uma  carta  que 
D.  Manuel  enviou,, 
em  22  de  Abril  de 
i5o4,  a SanchO' 
Tavares  acerca 
dos  habitantes  de 
Azemôr  que  ha- 
viam pilhado  uns 
navios  portugue- 
ses perdidos  na. 
costa.  E possível 
que  ta  es  navios 

Fig.  4 — Fachada  de  moradia  azemorense  pertencessem  à 

esquadra  de  Ma- 
nuel Jorge  de  Melo,  partido  de  Lisboa  em  i5o2  para 
atacar  Targa  e que,  assaltada  pela  tempestade,  perdeu 
parte  dos  seus  elementos,  sendo  obrigadas  as  tripulações 
a desembarcar  a alguma  distancia  de  Azemôr,  perto  do 
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local  onde  viria  a 
ser  Mazagão. 

Promete  D.  Ma- 
nuel aos  xeques , 
principaes  e cabe- 
ceiras da  cidade  o 
favor  da  continua- 
ção do  seu  amparo 
e defensão , que  por 
intermédio  da  rai- 
nha lhe  haviam  so- 
licitado, mas  com 
a condição  de  en- 
tregarem tudo 
quanto  haviam  pi- 
lhado e de  paga- 
rem o tributo  de- 
vido dos  últimos 
dois  anos,  em  tri- 
go, e ainda  deixa- 
rem levantar  na  re- 
gião mais  outros 

dois  mil  moÍOS  do  Fig.  5 — Fachada  de  moradia  azemorense 

mesmo  cereal. 

Vê-se  portanto  que,  após  à partida  de  Reynel  os  aze- 
morenses  tinham  dado  por  finda  a vassalagem,  que  o rei, 
em  ocasião  propicia  lhes  tornava  a lembrar. 

Damião  de  Goes  na  sua  Crônica  de  D.  Manuel  (cap. 
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27,  parte  2.a),  fala-nos  de  uma  expedição  efetuada  em  i5oy 
ás  barras  de  Azemôr,  Mamora,  Sale  e Larache,  indo  para 
debuxar  a foz  dos  rios,  Duarte  Darmas,  o desenhador  dos 
castelos  portugueses  da  fronteira. 

Em  i5o8  outra  esquadra  portuguesa  que  as  falazes  pro- 
messas de  Moulay  Ziam,  um  cabecilha  indigena,  haviam 
trazido  até  Azemôr,  tem  de  retirar-se  depois  de  uma  ten- 
tativa infrutifera  contra  a cidade,  perante  as  forças  consi- 
deráveis com  que  o mesmo  a esperava  nas  margens  do 
Oum-er-Rbia. 

As  consequências  desta  operação  falhada  sentiram-nas 
os  habitantes  da  cidade  alguns  anos  depois.  Em  1 5 1 3 uma 
armada  formidável  de  400  navios,  conduzindo  18:000  ho- 
mens de  tripulação  e desembarque  aportou  a Mazagão 
onde  as  forças,  comandadas  pelo  joven  duque  de  Bra- 
gança, D.  Jayme,  saltaram  em  terra.  Tete  e Almedina, 
vilas  dos  arredores,  e a própria  Azemôr,  renderam-se 
sem  combate. 

Conquistada  a povoação,  restava  organiza-la  e fortifica- 
la.  Na  armada  ia  o pedreiro  biscainho  Francisco  Danzi- 
nho,  que  em  i5n  partira  para  as  praças  de  África  com 
3oo  trabalhadores.  Mas  nada  sabemos  da  sua  ação.  Certo 
é que  em  1 5 14  estavam  na  cidade,  ocupados  nos  trabalhos 
de  fortificação,  os  dois  irmãos  arquitectos,  Diogo  e Francis- 
co de  Arruda. 

A carta  que  em  3i  de  Março  enviam,  subscrita  por 
ambos,  a D.  Manuel,  é interessante  e merece  ser  divulga- 
da. Encontrou-a  e publiou-a  no  i.°  vol.  do  Diccionario  dos 
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Architectos , pags.  48  e 49,  o infatigável  Sousa  Viterbo.  Dela 
estrato  alguns  períodos  necessários  à compreensão  e escla- 
recimento de  certos  factos  versados  no  decorrer  deste 
capitulo. 

«Snnor.  — O pomto  em  que  ora  estaa  o castelo  dazamor,  saberaa 
vosa  alteza  o que  se  fez  na  call  que  vosa  alteza  mandou  cá  trabalhás- 
semos por  se  fazer.  Gozemos  hüu  forno  que  nos  lamçarya  trezemtos 
cinquoenta  moyos,  o quall  forno,  se  a pedra  fomdyra  como  fumde  a 
de  Portugall,  ouueramos  quinhentos  moyos,  assy  que  esta  quebra  nos 
parece  que  jaz  na  pedra  nã  ser  muyto  natural  de  call  e a call  em  sí 
he  fraca.  Asy,  sor,  que  nos  parece  pera  vosa  alteza  ser  milhor  servido 
que  com  a call  que  aquy  podermos  fazer  repairemos  este  castello  do 
que  fica  por  fa^er,  que  he  o menos , porque  o mais  e mais  forte , que 
sam  os  alicerces  de  quatro  baluartes , fizemos  com  a call,  que  de  Por- 
tugal veyo,  e por  yso  nos  atrevemos  acaballos  com  estoutra  que  aquy 
fazemos  e assy  também  com  ella  repayraremos  os  muros  de  dentro  e 
de  fora , que  para  isto  abasta  a bondade  da  call. . . » 

«...  por  q sabera  vosa  altesa  que  quanta  obra  antyga  os  mouros 
tem  feyto  nesta  cidade  toda  he  cuberta  de  jesso,  pera  que  segure 
a call  de  dentro  da  parede  e omde  quer  que  o jesso  mimgoa  logo  a 
agoa  a desfaz  como  se  fosse  barro. . .» 

«E  semdo  vosa  alteza  disto  servido  convem  que  mande  a call  que 
seja  posta  em  mazagã  no  fym  de  mayo,  porque  fazemos  fundamento 
que  neste  tempo  podemos  repairar  este  castello  da^amor  sem  a cana 
nem  outra  cousa  algüa  somente  os  muros  e baluartes  que  ao  castello 
sám  necessaryos  e está  por  agora  ordenado.» 

«I  tem  — Snr,  não  dou  nesta  conta  a vossa  alteza  da  cava  em  que 
ponto  vay  por  que  ja  a dey  em  outras  e assy  o tempo  em  que  se  po- 
derya  acabar : nam  se  fez  mais  nella  cousa  nenhüa,  por  que  Dõ  Joam 
foi  fora  como  vosa  alteza  melhor  saberá  e levou  toda  a gemte  que 
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nella  seruya  e estes  que  ficamos  andamos  a repairar  o muro  velho 
toda  á roda  de  pedra  e barro,  fazendo  baluartes  e repairando  torres 
e ameas  todo  o tempo  que  Dom  J.°  amdou  fora  que  forão  xxb  dias 
do  mez  de  março  porque  tynhamos  noua  de  cerco,  por  que  se  nos 
não  ocupáramos  no  repairo  do  muro  velho  estes  dias,  ja  este  castello 
agora  fora  em  melhor  ponto.» 

«I  tem  — Snr,  tem  vosa  alteza  aquy  tres  navios  darmada,  em  que 
vosa  alteza  manda  que  fique  o irmão  do  Berryo  neste  ryodazamor; 
parece-nos  snr  que  para  começo  deste  castello  de  Mazagam  serya 
muyto  serviço  de  vosa  alteza  mandatos  que  neste  tempo  nos  levem 
muyto  tijollo , assy  o que  trouxemos  como  outro  que  a pella  cidade  que 
he  necessaryo  para  a obra. . . e aqui  não  fazem  tanto  serviço  como 
laa  podem  fazer,  por  que  comtinuamente  o ryo  esta  acompanhado  de 
muitos  nauyos  que  vão  e vem.» 

Das  passagens  da  carta  postas  em  relevo  vê-se  que 
existia,  como  aliás  era  natural,  uma  cerca  moura,  que  os 
nossos  repararam.  Propriamente  da  obra  atribuivel  aos 
Arrudas  e aos  seus  continuadores,  dentre  os  quaes,  co- 
nhecemos, Antão  Pires,  que  num  rol  de  1 5 1 5 figura  como 
mestre,  sendo  após  i52o,  em  substituição  de  Álvaro,  en- 
cartado no  titulo  de  mestre  das  obras  de  pedraria  de 
Azemôr,  penso  que  o que  resta  são  as  portas  já  citadas 
na  primeira  parte  deste  capitulo,  e a torre  junto  do  caes. 
Os  baluartes  circulares  que  fortalecem  o sistema  defen- 
sivo são  também  em  parte  portugueses,  já  pelo  traçado, 
já  porque  neles  aflora,  de  onde  em  onde,  o tijolo  de  alve- 
naria rebordando  verticalmente  as  frestas  e canhoneiras. 
E’  difícil  porem,  dado  o aproveitamento  da  obra  mouris- 
ca, discernir  o que  nos  pertence  em  absoluto. 
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Aquele  D.  João  de  Menezes  que  a carta  menciona 
como  capitão  da  praça,  morreu  em  Maio  desse  mesmo  ano, 
substituindo-o  D.  Pedro  de  Sousa  em  i5i5.  Começa  com 


Fig.  G — Planta  de  Mazagão  segundo  um  códice  antigo  (Cfr.  À.  Dornelas 
Hist.  e Gen.  I,  p.  3i) 


ele  o periodo  movimentado  de  Azemôr,  a época  das  ra- 
zias frutuosas  aos  aduares,  das  algaradas  a talar  campos 
de  mouros,  das  correrias  heroicas  que  levaram  os  portu- 
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gueses,.  numa  bela  conjunção  de  esforços  com  o fronteiro 
de  Çafim,  Nuno  Fernandes  de  Ataide,  até  ás  portas  de 
Marrakech. 

Depois  a vida  normaiizou-se,  tudo  se  pacificou.  Aban- 
donada por  ordem  real  em  1542,  queimada  pelo  capitão  de 
Mazagão  para  a não  deixar  intacta  aos  mouros,  o mesmo? 
num  retorno  ofensivo  reapossou-se  dela  depois,  largan- 
do-a difinitivamente  em  1549  aos  seus  primitivos  senhores. 

E assim  se  recolheu  ao  arquivo  dos  feitos  findos  do 
tempo,  mais  esse  documento  de  expansão  portuguesa  do 
século  de  quinhentos. . . 


MAZAGÃO 


ome  familiar  ao  meu  espirito  desde  os  bancos  da  escola, 


evocador  de  cercos  famosos  emparceirando  com  os 
de  Diu,  o firme  baluarte  do  Oriente! 

Visionara  uma  fortaleza  roqueira,  alcandorada  nas  ribas, 
cercada  de  ravinas  declivosas,  seus  baluartes  cravados  como 
garras  em  solo  irregular  propricio  a emboscadas  e ardilo- 
sos feitos,  e venho  encontra-la  em  terreno  quasi  chao, 
segura  somente  da  espessura  da  sua  couraça  de  pedra. 

Plana  a terra,  plano  o rebordo  da  larga  baía  de  que  a 
praça  ocupa  uma  ponta,  perdido  de  vista  o outro  estremo 
dela  ao  longe,  num  tom  claro  onde  ha  desfazer  de  vaga  e 
iniciar  de  duna.  E para  quem  vem  da  acidentada  e pito- 
resca Azemôr,  a sobriedade  geométrica  dos  baluartes,  de 
cujas  canhoneiras  largas  apontam  ainda  as  guelas  de  velhos 
monstros  de  ferro  decorativos,  desconforta. 

Junto  a Mazagão  fortaleza,  começou  a desenvolver-se, 
meio  século  após  o abandono  da  praça  pelos  portugueses, 
em  1769,  uma  outra  povoação  caracteristicamente  mou- 
risca, reservando-se  a area  amuralhada  para  uso  da  guar- 
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nição  e posteriormente  para  judiaria , onde  a população 
hebraica  encontrou  um  refugio  comodo  e seguro. 

Da  Mazagão  erguida  pelos  portugueses,  pouco  resta 
por  isso.  A pouco  e pouco  os  edifícios  foram  refeitos,  os 
mais  solidos  adaptados  a novos  usos,  os  de  mais  ligeira 
construção  modificados.  De  modo  que  ás  muralhas,  à 
cidadela,  núcleo  central  de  direcção  e defesa,  e ás  pare- 
des de  tres  capelas  ou  igrejas,  se  reduzem  os  vestígios 
materiaes  do  nosso  dominio  de  dois  séculos  e meio. 

Os  fossos  entulhados  servem  hoje  de  passeios  públicos, 
e o espaço  contíguo,  extra-muros,  à porta  principal  da 
cidade,  está  transformado  em  mercado,  o sokko  el  Kebir . 
Uma  linha  de  barracas  pertencentes  a esse  sokko  encosta- 
se  à muralha,  mascarando-lhe  a base.  Esperemos  que  as 
autoridades  francesas,  tão  solicitas  na  conservação  dos 
velhos  monumentos  que  encontraram,  remediarão  esse 
desagradavel  estado  de  cousas.  No  proprio  interesse  de 
Mazagão,  que  alem  de  uma  ativa  cidade  comercial  é tam- 
bém a grande  praia  de  banhos  de  Marrocos,  a sua  muni- 
cipalidade deve  recortar  e isolar  na  nova  e progressiva 
povoação,  o atrativo  turístico  da  praça  guerreira  dos  por- 
tugueses. 

Escusado  é procurar  nos  panos  das  muralhas  do  qua- 
drilátero irregular  que  constitue  a cerca,  motivos  decora- 
tivos que  as  embelezem.  Nuas  e cerradas  elas  evocam, 
proclamam,  uma  unica  palavra  : — resistência  ! Somente 
nas  poucas  aberturas  brocadas  na  espessura  dos  paredões, 
se  nos  deparam  traços  de  um  trabalho  mais  cuidado.  Essas 


Fig.  7 — Mazagão.  Um  baluarte  do  lado  da  terra 
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aberturas  são  a portinha  dos  bois , longo  tempo  murada  e 
só  até  ao  meio  destapada,  agora;  a porta  do  baluarte  Santo 
Antonio,  que  mostra  nas  esquinas  do  arco  o chanfro  tipico 
das  construções  lusitanas  da  primeira  metade  do  século  xvi; 
e o primitivo  portal  de  entrada  da  cidade,  sobre  que  se 
erguem  os  restos  da  silharia  patinada  de  um  baluarte  des- 
feito— o do  governador — -,  no  qual,  perpendicularmente 
se  vai  apoiar  a represa  de  um  largo  arco  talhado  em  puro 
renascimento. 

O documento  mais  antigo  que,  à cerca  de  obras  reali- 
zadas em  Mazagão  conhecemos,  é aquela  carta  dos  Arru- 
das, escrita  em  abril  de  1 5 14  a D.  Manuel  e já  mencionada 
no  capitulo  referente  a Azemôr.  Falando  dos  navios  reaes, 
então  ancorados  no  Oum-er-Rbia,  dizem  os  pedreiros  : 

«...  parece-nos  snr.  que  para  o começo  deste  Castello  de  Maza- 
gam  serya  muyto  serviço  de  vossa  alteza  mandalos  que  neste  tempo 
nos  levem  muito  tigollo,  assy  o que  trouxemos  como  outro  que  a 
pella  cidade  que  he  necessário  pira  a obra  e assy  para  nos  levarem 
ferramenta  e fato  dos  pedreyros  e servydores,  e também  estarem 
no  mar  emquanto  a obra  não  for  em  altura  que  se  posa  defender.  . .» 

Parece,  pelo  teor  da  missiva  dos  Arrudas,  que  só  depois 
do  desembarque  de  D.  Jaime  se  pensou  em  fazer  de  Mazagão 
uma  praça  de  guerra,  e se  iniciaram  trabalhos  de  vulto. 

Como  prosseguiram  as  obras  e quem  foram  seus  mes- 
tres, a seguir,  ignoro-o  ainda.  Mas  é possivel  que  em 
1629  estivesse  lá  João  de  Castilho,  que  nesse  ano  andou, 
juntamente  com  um  prático,  Duarte  Coelho,  correndo 
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os  lugares  de  África.  Essa  visita  deve  ter  tido  como  con- 
sequência de  ordem  geral  o abandono  dos  velhos  sistemas 
manuelinos  de  fortificar,  adotando-se  de  então  avante  as 
traças  italianas  que  Duarte  Coelho  indicava  aos  mestres 
e que  estes,  num  bom  desejo  de  progredir,  rapidamente 
aplicavam.  Este  Duarte  Coelho,  segundo  os  dizeres  de 
uma  carta  de  D.  João  III  para  D.  Antonio  da  Silveira, 
capitão  de  Arzila,  andara  longo  tempo  «em  Italia  e outras 
partes,  onde  vio  fortalezas  e comcertos  delias  e assy  muros 
dallgüas  cidades  e vilas...». 

Doze  anos  após,  em  1542,  documentos  do  mais  alto 
interesse  apresentam-nos  o mestre  das  obras  reaes  diri- 
gindo os  grandes  trabalhos  de  fortificação  da  praça.  As 
informações,  os  conselhos,  os  planos,  haviam  sido  dados 
desta  vez  por  um  engenheiro  militar  italiano,  Benedito  de 
Ravena,  que  por  incumbência  de  D.  João  III  percorrera 
as  nossas  fortalezas  marroquinas.  Rapida  fora  sua  viagem, 
em  que  Miguel  de  Arruda,  outro  arquiteto  da  geração  dos 
Arrudas,  o acompanhou,  porque  logo  em  meados  de  1541 
o Imperador  o enviou  a fortificar  Gibraltar. 

A carta  de  João  de  Castilho  para  o nosso  monarca, 
escrita  de  Mazagão  e datada  de  1 5 de  Dezembro  do  mesmo 
ano  de  41,  diz  determinadamente: 

«E  quanto  ao  que  me  V.  A.  espreveo  que  na  obra  não  saya  dos 
apontamêtos  de  Benito  de  Revena,  eu  asy  o fiz  sempre  e farei  e por 
elles  vera  a pedraria  que  se  ha  mister  e a que  meto  nas  chapas  e a 
faço  a mais  forte  que  pode  ser,  na  mesma  maneira  que  o ele  deixou 
ordenado. . . » 
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Temos  pois  que  Benedito  estivera  em  Mazagão  e dai 
enviara  ao  rei  o plano  do  que  era  necessário  levantar, 
refazer  ou  robustecer  nos  muros  da  povoação.  E Castilho, 


Fig.  8 — Mazagão  — Portinha  quinhentista  no  Baluarte 
de  Santo  Antonio 


(Fot.  V.  Correia i 
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com  aquela  maleabilidade  de  espirito  e aquela  facilidade 
de  adaptação  que  de  longe  lhe  vinham,  respeita  as  indi- 
cações do  arquiteto  e as  instruções  reaes. 

E então  que  se  erguem  os  muros  sobranceiros  à terra 
e ao  mar,  que  ainda  se  conservam.  Pelas  indicações  que 
Castilho  nos  ministra  em  suas  cartas,  verifica-se  o anda- 
mento da  obra,  a sua  importância,  a sua  dificuldade. 

Mereciam  ser  conhecidas  e divulgadas  mais  do  que 
já  o foram  pela  publicação  no  volume  I do  Diccionario 
dos  Architectos , de  Sousa  Viterbo,  as  missivas  do  mestre 
das  obras  reaes.  Paginas  vivas  do  esforço  lusitano,  não  do 
guerreiro,  mas  do  construtivo,  sem  o qual  o outro  não 
possuiria  uma  base  em  que  se  esteiar;  revelação  dos 
sacrifícios  que  custava  o erigir  uma  fortaleza,  cimentada, 
na  verdadeira  acepção  da  palavra,  com  o sangue  dos 
obreiros,  essas  cartas  poderiam  e deveriam  incluir-se 
entre  as  paginas  mais  belas  da  nossa  epopeia,  irmãs, 
como  as  considero,  das  narrativas  da  historia  tragico- 
maritima. 

Deixando  a missiva  de  i5  de  Dezembro  de  1641,  em 
que  o mestre  mostra  desejos  de  que  lhe  enviem  compa- 
nhas de  gente  de  Tomar,  e a d£  6 de  Janeiro  de  1642, 
em  que  informa  o rei  de  que  o Baluarte  dos  Medãos , já 
engalgado,  «é  uma  das  fortes  e fermosas  cousas  que  ha 
em  Espanha»,  limito-me  a transcrever  a mais  interessante 
da  serie,  escrita  e enviada  em  meados  do  mesmo  ano. 

Carta  de  João  de  Castilho  para  D.  João  III.  (Dic.  dos 
Arch . vol.  1 p.  196-198.) 
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«Senhor  — Se  deixo  de  escrever  a V.  A.  muitas  vezes  he  pelo 
tempo  me  nom  dar  luguar  pera  iso  e tam  bem  por  que  Joam  Ribeiro 
e eu  temos  espritas  muitas  vezes  a V,  A.  e a Pero  de  Carvalho  e nã 
vymos  nüqua  nenhüa  resposta,  sendo  cousas  que  compryã  muito  a 
seu  serviço  sobre  esta  obra. 

Esta  obra  he  muy  grande  e muy  poderosa,  por  que  crea  V.  A.  que 
o baluarte  que  emtrar  no  maar  com  a calheta,  he  mais  obra  que  ame- 
tade  do  que  V.  A.  cudava  que  se  avia  de  fazer  pela  grande  altura  que 
leva  de  pedrarya  lavrada  e pelos  grandes  custos  dos  alicerces  que  se 
fazem  todos  a ponta  de  picão  e asi  por  que  a maré  em  todo  hü  dia  nã 
nos  dá  meia  hora  luguar  pera  asétar  na  pomta  do  baluarte  e asi  em 
partes  que  avyam  hüus  olheiros  muito  grandes  em  hüa  alaguoa  que 
estaa  do  baluarte  contra  a vila  que  numqua  aguoa  sayo  dela,  e pera 
a obra  ficar  segura  foy  nos  necessário  hyr  buscar  terra  firme ; para  se 
fazer  este  alycerce  trazyamos  mais  de  cem  homés  a esguotar  a aguoa 
e a fazer  repairos  de  terra  e call  pera  os  cavouqueiros  poderem  abrir, 
e a gente  que  andava  nesta  praya  crea  V.  A.  que  som  martyres,  e que 
depois  que  nela  étramos  nos  adoecera  mais  de  quatro  centos  homés 
de  que  muita  parte  deles  som  mortos  e outros  despedidos  e agora  fi- 
carã  doentes  mais  de  cento  e tantas  pesoas,  como  V.  A.  puderá  saber 
pelo  doutor. 

No  Regimento  que  V.  A.  deu  a João  Ribeiro  dizia  que  paguase  ele 
hos  homes  pelos  pomtos  o dia  que  trabalhassem  e nã  decrarava  se 
avya  de  paguar  os  homés  que  estã  doemtes,  pela  qual  razão  os  ofi- 
ciais e toda  a mais  gente  se  agravã,  por  que  dizyam  nüqua  em  África 
se  deixara  de  paguar  aos  homés  doemtes  e mays  nom  terem  casas  nem 
camas  e os  mãtimentos  serem  de  biscouto,  com  o quoall  adoecem 
todos,  porque  he  muito  sequo  e molhã  no  naguoa  e faz-lhe  opylaçã 
no  corpo,  e com  esta  maa  vida  e estar  todo  o dia  demtro  naguoa  e 
ao  soll  e ao  vento  nas  pedreiras  e com  João  Ribeiro  e eu  andarmos 
sempre  sobre  elles,  hüs  nos  fogiã  e outros  se  amutinavam  e até  qui 
hos  detyvemos  com  lhe  dizer  que  tínhamos  esprito  sobre  yso  a V.  A. 
o quall  estavamos  esperando  cada  dia  per  seu  recado  e por  lhe  tyrar- 
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mos  os  dias  santos  que  nam  trabalhava,  posto  caso  que  muytos  deles 
trabalhava  no  maar  e nos  valos  quamdo  os  requeryamos  e hera  nece- 
sario  e vendo  que  paguavam  aos  soldados  todo  o tempo  que  estavam 
doentes  e vão  velar  de  quatro  em  quatro  dias  hüo  noute  ao  muro  e 
muita  parte  deles  serem  alfaiates  e çapateiros  e taverneiros  e terem 
outros  proveitos  que  a gente  da  obra  nam  tem,  e vendo  o capitão  e 
João  Ribeiro  e Lopo  de  Pina  e o doutor  e eu  como  eles  clamavam  e 
não  trabalhavam  por  vontade  e fogyam  cada  dia  como  diguo  e algüs 
fogyam  pera  os  mouros,  detreminamos  que  de  meadó  o mes  de  junho 
pera  quá  lhe  pagasemos  os  dias  que  fosem  doentes  aos  que  se  curasem 
com  os  fisiquos  do  qual  o doutor  dese  fee  ate  quantia  de  vinte  dias  e 
pasando  este  tempo  sem  ter  milhoria  os  despydissimos,  e asi  ordena- 
mos que  cada  feria  paguase  cada  hum  hum  vintém  para  o esprital  e 
que  V.  A.  lhe  dese  fisiquo  e botica  e disto  o doutor  dara  mais  largua 
conta  a V.  A.  e como  quer  que  a gente  he  filhos  de  muitos  pais  e 
maies  som  tam  deferentes  nom  ha  quem  posa  com  eles  e a vida  e tra- 
balho que  João  Ribeiro  e eu  com  eles  pasamos  Deus  a dee  a conhe- 
cer a quem  a não  cre  nem  conhece. 

He  necessário  que  V.  A.  mande  loguo  prover  esta  jemte  dalgüas 
farinhas  boas  por  que  tudo  sera  serviço  de  V.  A.  que  como  a gente 
andar  cõtente  trabalha  dobrado,  por  que  as  cousas  que  qua  mãdá  os 
seus  feitores  pasam  por  muitas  mãos  e quando  chegam  são  bis- 
netas. 

A obra  toda  ao  redor  tirando  o baluarte  do  mar  com  um  hü  grande 
pedaço  de  muro  vai  entestar  com  o outro  muro  que  vem  do  baluarte 
dos  medãos  esta  todo  em  3o  palmos  dalto  em  35  e corenta  a luguares 
e asy  o lanço  da  calheta  que  esta  contra  o norte  esta  em  altura  de  2 5 
palmos  d’alto  com  seus  portaes  fechados  e suas  escadas  feitas  asi  do 
caes  como  das  portas  e o baluarte  que  entra  no  maar  com  aguoas  vi- 
vas, e com  outro  lanço  da  calheta  da  parte  dos  medãos  esta  doze  pal- 
mos dalto  e a luguares  de  quatorze  e outro  pedaço  do  muro  que  falta 
andamos  agora  alicerçando  e acabarse  o a cedo  e vai  ja  a luguares  hüa 
fiada  e a luguares  duas  e a luguares  tres  e neste  avemos  agora  de  tra- 
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balhar  todo  o posivel  asi  pera  nosa  defensam  como  pera  tomar  toda 
agoa,  por  que  me  parece  que  de  tudo  temos  muita  necesidade  se- 
gundo dizem ; o capitão  escrevera  a V.  A.  mais  largamente,  o qual 


Fig.  9 — Mazagão  — Baluarte  do  Anjo,  sôbre  o mar 

(Foi.  V.  Correia ) 

crea  que  duas  horas  antes  que  amanheça  anda  no  campo  e crea  que 
he  o mais  fragueiro  homem  que  nunca  se  vio  e asi  lhe  socedem  suas 
cjusas  como  V.  A.  laa  sabera. 

O cavaleiro  do  baluarte  contra  Tite  se  acabara  esta  semana  e ja 
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asentamos  as  bombardeiras  em  cima  e tem  32  ou  33  palmos  dalto 
do  andar  do  baluarte  pera  cima  e com  seu  esporão  e duas  guoritas  hüa 
düa  parte  e outra  doutra  pera  as  velas.  Este  cavaleiro  tem  5o  palmos 
de  groso  — s — 3o,  onde  ade  juguar  artelharia,  e 20  no  peitoril,  dez  em 
cada  parte,  e este  acabado,  loguo  detriminamos  de  nos  pasar  loguo  ao 
dos  medãoSj  por  que  ha  de  ser  muito  necesario,  e os  entulhos  dantre 
estes  dous  baluartes  não  sam  feitos  e o capitão  cada  dia  nos  requere 
que  ho  façamos  e nos  nom  sabemos  a quoal  acudamos,  se  a eles  se  o 
muro  que  esta  por  cerrar  no  maar,  e asi  fazemos  hüa  mina  por  man- 
dado do  capitão,  de  junto  com  a cava  a hü  poço  que  esta  ahi  perto 
que  ha  28  braças  de  cava  a ele  e ha  mister  de  ser  dabobada  e tijolo 
igoal,  com  o chão  e desda  boca  desta  mina  a porta  da  traiçam  hay  5o 
braças  e o capitão  diz  que  ha  que  guastemos  a terra  desta  cava  que 
façamos  loguo  a parede  da  careira  cuberta  por  que  a terra  düa  ma- 
neira ou  da  outra  ha  mister  tirada  dali  porque  temos  emparo  pera  os 
inimigos  e poder  nos  ham  tornar  a entupir  a cava.  Eu  diguo  que  esta 
carreira  que  é mui  escusada,  por  que  nom  se  fazem  se  nã  em  lugares 
onde  ha  3o,  corenta  mil  homes,  que  estaa  a cidade  ou  vila  come- 
tida de  jente,  a mais  peleja  dali  e o meu  parecer  era  fazer  se  esta 
parede  na  borda  da  cava  por  que  com  doze  ou  treze  palmos  de  parede 
ficava  de  22  ou  23  palmos  d’alto  com  sua  chapa  feita  de  terra  e pedre- 
gulho que  sae  da  cava,  muito  bem  taypada  e com  dous  palmos  e meio 
de  parede  por  cima  de  pedra  e cal  que  leve  sete  braças  de  chapa  de 
comprido  por  que  venha  casi  chão  com  a terra.  Ficara  esta  cava  mui 
forte  e escusarse  ha  debaixar  mais  hüa  braça  na  cava. 

E nas  5o  braças  que  ha  da  boca  da  mina  a porte  da  traiçam  ali 
poderá  ter  hum  pedaço  de  carreira  de  tres  palmos  de  larguo  por  onde 
vam  a tomar  agua. 

O doutor  se  vai  daqui  e ficamos  todos  bem  desemparados  sem  ele, 
porque  crea  V.  A.  que  he  hüa  pesoa  que  a todos  nos  fazia  guasalhado 
e tínhamos  esforço  com  ele  pera  nosas  doenças  e enfermidades. 

E quanto  he  aos  entulhos  dantre  baluarte  a baluarte  da  parte  do 
sertão  que  estamos  pera  fazer  cumpre  a serviço  de  V.  A.  que  mande 


Fig.  io  — Um  aspecto  da  Cisterna  de  Mazag^ç 
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vinte  bestas  muares  para  acaretarem  a terra  de  fora  para  dentro  por 
que  custara  dobrado  fazerse  com  gente,  porque  as  mais  bestas  que  que 
qua  estão  sam  necesarias  pera  a obra  que  se  faz,  por  que  os  bois  se 
vão  gastando  pelo  pouquo  pasto  que  ha  aqui  e se  ouverem  de  vir  hade 
ser  loguo  e trazerem  o mantimento  que  é necesario  para  eles  e para 
as  que  qua  estam  por  que  nenhum  serviço  ha  nesta  obra  contino  mi- 
lhor  que  o delas.  Deus  acrecente  o estado  real  de  Vosa  A.  por  lon- 
gos tempos  a seu  santo  serviço.  De  Mazagão,  esprita  a 18  de  julho  de 
1542,  Jn.°  de  Castilho.  (Torre  do  Tombo  — Corp.  Cronologico , parte 
i.a  maço  72,  doc.  68.) 

Compreende-se  a razão  destas  obras  militares,  para  o 
aumento  de  cujo  poder  defensivo  se  havia  consultado  até 
um  dos  melhores  arquitectos  estrangeiros  da  especiali- 
dade. D.  Joao  III  decidira  abandonar  Çafim  e Azemôr  e 
queria  ao  menos  que  Mazagão  ficasse  inexpugnável.  E que 
de  facto  o ficou  prova-o  o terrivel  assedio  de  i562,  em 
que  os  portugueses,  atacados  por  forças  extraordinaria- 
mente numerosas  souberam  resistir  e rechaçar  os  mouros. 


% 


Quasi  no  centro  do  quadrilátero  irregular  da  praça,  da 
qual  duas  faces  caem  sobre  o mar  e duas  outras  sobre  a 
terra,  mais  chegado  para  a banda  desta,  perdura  um  mo- 
numento que  é,  sob  o ponto  de  vista  artístico,  porventura 
o mais  interessante  de  quantos  documentam  a ocupação 
portuguesa  nas  costas  da  Mauretania. 
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Trata-se  de  uma  grande  fabrica,  mais  ou  menos  qua- 
drada, flanqueada  de  torres  a modo  de  cidadela  e que  na 
fortificação  ocupa  o lugar  habitual  do  Castelo. 

O centro  do  edifício  é constituido  por  uma  enorme 
sala  de  33,65  de  comprido  por  34,75  de  largo,  de  muros 
espessos  mais  de  3 metros,  apoiando-se  a aboboda  que  a 
cobre  em  arcos  de  esquinas  biseladas  descansando  sobre 
um  sistema  de  doze  pilares  de  secção  quadrada  e oito 
colunas,  cuja  altura  média  é,  até  o nascer  das  nervuras, 
de  2,5o.  O casco  da  abobada  é de  tijolo  chato  e o pavi- 
mento de  tijolo  grosso  enxaquetado  à maneira  portuguesa 
da  época. 

Entre  as  colunas  centraes  abre-se  na  abobada  um 
oculo  de  pedra  à maneira  de  gargalo  de  poço,  largo  3,55, 
a que  corresponde  no  solo  uma  especie  de  tanquesinho 
igualmente  circular,  destinado  a receber  as  aguas  caidas 
pela  clarabóia. 

Pilares  e colunas  são  de  um  lindo  corte  clássico, 
daquele  modelo  toscano  tão  empregado  em  Portugal  no 
renascimento  do  segundo  terço  do  século  xvi.  Só  a es- 
trutura das  abobadas  permanece  gótica,  embora  as  formas 
se  adaptassem  ao  novo  estilo.  As  represas  onde  carregam 
os  arcos  são  igualmente  renascimento  e de  um  precioso 
recorte  de  campainha  invertida. 

O sr.  J.  Goulven,  autor  da  bela  monografia  sobre  Ma- 
zagão  atrás  citada,  considera  este  edifício  a antiga  sala 
de  armas  da  fortaleza,  porque  a acha  rica  demais  para 
cisterna  e porque  ela  foi  em  parte  cavada  no  solo.  Acres- 


Fig.  ii  — Mazagão  — A.  igreja  da  Senhora  d’Assunção  com  â torre  moderna  ‘ 

(Fot.  Chelle) 
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centa  que  pouco  serviu  no  seu  primeiro  destino  por  ter 
sido  transformada  em  arca  de  agua  logo  em  1541. 

Alonguemo-nos  sobre  este  ponto.  Que  a sala  serviu 
sempre  de  cisterna  e por  fim,  depois  do  abandono  da 
praça,  até  1916,  — ano  em  que  o sr.  Toupenay,  chefe  dos 
serviços  municipaes,  realizando  um  verdadeiro  trabalho 
de  Hercules,  a conseguiu  esvasiar  — de  vasadouro  da  ci- 
dade, nenhuma  duvida  resta.  Lá  estão  as  incrustações  nos 
pilares,  nas  colunas  e nas  paredes  a revelar-nos  acção 
secular  das  aguas  represadas.  Mas  de  facto,  para  que  tal 
riqueza  de  construção  numa  simples  cisterna? 

Não  me  espantaria  pois  de  que  a sala  houvesse  sido 
planeada  para  um  vasto  celeiro,  e que  as  necessidades 
obrigassem  a transforma-la  em  arca  de  agua.  Leva-me 
a esta  hipótese  o conhecimento  de  dois  celeiros  quinhen- 
tistas dos  arredores  de  Coimbra,  e ainda  o que  suponho 
ter  sido  o motivo  da  fundação  da  praça. 

A fortaleza  foi  erguida  para  senhorear  a rica  província 
da  Dukala.  Ao  mesmo  fim  haviam  obedecido  já  a tomada 
de  Çafim  e Azemôr.  Mas  estas  ultimas  cidades  eram  po- 
voadas de  mouros  e as  suas  condições  de  segurança  e 
defeza  haveriam,  fatalmente,  de  ser  diversas  das  de  uma 
praça  de  guerra,  creada  de  novo  e exclusivamente  habi- 
tada por  portugueses.  Somente  nesta  se  poderia,  com  plena 
tranquilidade,  organizar  um  núcleo  de  acção  militar  que 
servisse  ao  mesmo  tempo  de  reservatório  de  viveres.  O 
dominio  da  Dukala  era  o trigo  assegurado  ao  país,  então, 
como  hoje,  deficiente  na  produção  desse  cereal.  E o celeiro 
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seria  o Castelo  de  Mazagão.  O desencadear  adverso  dos 
sucessos  militares,  obrigando  a abandonar  após  a tomada 
do  cabo  de  Guer,  Çafim  e Azemôr,  aniquilaria  esse  plano, 
transformando-se  a ucha  em  cisterna. 

A longa  inscrição  publicada  por  Luis  Maria  do  Couto 
na  sua  Hist.  do  Cêrco  de  Mazagão  diz  terminantemente 
que  o recinto  do  antigo  castelo  foi  transformado  em  cis- 
terna. Note-se,  o recinto,  não  a sala.  Consequentemente 
temos  de  pôr  de  parte  a ideia  tão  cara  ao  sr.  Goulven  da 
existência  de  uma  sala  de  armas  anteriormente  ao  depo- 
sito de  agua. 

Das  quatro  torres  dos  ângulos,  só  duas  permanecem 
intactas:  a que  outrora  se  denominava  da  Cadeia , e a 
oposta,  chamada  da  Cegonha.  As  do  Rebate  e Boreja 
foram  destruídas  modernamente.  A do  Rebate , que  era  a 
mais  alta  e mais  importante  para  a defeza  — pois  estando 
mais  chegada  à terra,  dela  os  atalaias  vigiavam  e alarma- 
vam a cidade  em  caso  de  mouro  à vista — , parece  não 
ter  sido,  ao  contrario  das  outras,  circular,  mas  sim  de 
fuste  prismático. 

Das  quadras  que  entre  torre  e torre  ladeavam  a grande 
construção  central,  somente  se  conservam,  em  estado  de 
restauração  possível,  a sequencia  escalonada  ao  longo  da 
antiga  rua  Derb  el  Kebir,  e algumas  que  rebordam  a rua 
n.°  19. 

Trata-se  de  camaras  quadradas,  da  mesma  altura  que 
a cisterna,  com  os  arcos  formeiros  à vista  e os  cruzeiros 
da  abobada  no  genero  dos  da  sala  grande,  mas  providos 


Fig.  i2  — Frontaria  da  igreja  de  Nossa  Senhora  d’Assunção 

(Fot.  V.  Correia) 
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na  intersecção  das  nervuras  de  chaves  ornamentadas  em 
bom  gosto  do  renascimento.  Numa  dessas  camaras, 


6o 


LUGARES  DALEM 


aquela  por  onde  hoje  se  faz  a passagem  para  o deposito, 
recorta-se  no  muro  a armação  de  esquinas  chanfradas  do 
aro  de  uma  porta.  Passagem  para  a sala  quando  ainda 
não  era  cisterna?  Possivelmente.  E’  esse  um  dos  pontos 
que  só  uma  obra  de  restauração  levada  a efeito  com 
método  e meios  suficientes  poderia  esclarecer. 

E essa  obra  de  restauração  impõe-se,  porque  o edifício 
o merece.  Muito  fizeram  já  as  autoridades  francesas,  es- 
vasiando  e limpando  a cisterna  — tinha  dentro  mais  de 
iooo  carros  de  entulho  — ; mas  é precisar  escorraçar  das 
lojecas  que  se  enquistaram  nas  quadras  lateraes  os  ven- 
dilhões judeus  que  as  ocupam. 

Na  sala  por  onde  se  entra  para  a cisterna  está  um  le- 
treiro encimado  pelas  antigas  armas  da  vila,  em  que  se 
diz  que  em  1641  a sala  de  armas  da  fortaleza  foi  trans- 
formada em  cisterna.  Essas  armas  da  vila  são  constituídas 
por  um  escudo  português,  de  tipo  Joanino  (João  V),  la- 
deado por  dois  ramos  cujos  pés  se  entrecruzam. 

# 

Separada  deste  conjunto  arquitetônico  apenas  pela  lar- 
gura de  uma  travessa,  encontra-se  a antiga  igreja  de  Nossa 
Senhora  da  Assunção,  paroquial  da  praça,  que  em  1916, 
à data  em  que  o sr.  Goulven  escreveu  o seu  livro,  servia 
de  museu,  e que  hoje,  limpa  e modernizada,  foi  adaptada 
a igreja  católica,  vizinhando  com  outro  templo,  elevado 
por  franciscanos  espanhoes. 


Fig.  i3  — Antiga  Capela  de  S.  Sebastião,  no  Baluarte 
do  mesmo  nome 
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Foi  o proprio  reitor  da  igreja  francesa,  o ilustrado  e 
simpático  padre  Antonio  Combes,  frade  franciscano  e ca- 
pelão militar,  que  teve  a amabilidade  de  me  servir  de  guia 


(Fot.  V.  Correia) 
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e minuciosamente  me  descreveu  as  transformações  recen- 
tes do  templo. 

Conserva  este,  da  parte  antiga,  a frontaria,  que  aliás 
já  não  é a primitiva,  o arco  da  capela  maior,  e as  triplices 
arcadas  que,  de  uma  ilharga  e outra  da  igreja,  logo  perto 
das  ombreiras,  abrigavam  os  altares  lateraes.  Acima  da 
fachada,  do  lado  esquerdo,  erguia-se  pouco  uma  torresi- 
nha  nitidamente  seiscentista,  no  genero  dessas  que  vemos 
flanqueando  as  igrejinhas  rústicas  dos  arredores  de  Lis- 
boa. 

Para  ombrear  com  o campanario  da  igreja  espanhola, 
essa  torre  foi  aumentada  com  mais  tres  andares  de  gosto 
italiano,  desproporcionados  à construção  e que  não  con- 
dizem com  o restante  estilo  do  santuario.  E o interior 
foi  coberto  com  uma  rica  armação  de  madeira  de  tradi- 
ção gótica,  que  não  se  casa  bem  com  a frieza  seiscentista 
do  conjunto. 

Todos  os  outros  arranjos  ou  adaptações,  conduzidos 
com  método  e gosto,  não  destoam. 

O arco  da  capela  maior  é de  um  tipo  característico  do 
fim  do  século  xvi,  o aro  rebordado  de  uma  moldura  que 
depois  de  ter  indicado  os  ângulos  na  parte  inferior  se 
interrompe,  num  corte  seco,  na  aresta  viva  da  ombreira. 
As  arcadas  lateraes  são  todas  abrangidas  superiormente 
por  um  unico  caixilho  retangular,  numa  disposição  tam- 
bém usual  nos  séculos  xvi  e xvn. 

Sobre  o friso  do  grupo  do  lado  da  epistola,  correspon- 
dendo aos  tres  arcos  das  capelas,  veem-se  tres  inscrições 


MAZAGÁO 


63 


com  as  letras  avivadas  a negro  e que  não  sei  se  são  ori- 
ginaes,  se  trasportadas  para  ali. 

Diz  a primeira : 

ESTA  CAPELLA  DE  S.  FRANSISCO  MANDOV  FAZER.  . . 

FIDALGO  DA  CAZA  DEL  REI  NOS.  . . 

A parte  final  dela  pertence,  quero  acredita-lo,  a pedra 
isolada  que  o rev.°  Combes  encontrou  nas  excavações  e 
mandou  cravar,  para  que  se  não  perdesse,  na  parede  da 
sacristia,  e que  contem  estas  palavras  : 

O CABRAL  CAVALEIRO 
ANO  DE  1642 

A inscrição  completa  deve  pois,  pouco  mais  ou  menos, 
dizer  o seguinte  : 

Esta  capela  de  S.  Francisco  mandou  fazer  (Joã?)o  Cabral 
Cavaleiro  Fidalgo  da  Casa  dei  rei  Nos(o  Senhor  no)  ano 
de  1642. 

A segunda  reza : 

PELA  FE  DE  NOSA  SNORA  DA  CONCEPCAO  IDIFICOVA  P.  DA  CVNHA 
FIDALGO  DA  CASA  DEL  REI  NOSO  SNOR  ADAIL  DESTA  VILA  ANO  I 679 

E a terceira : 

Esta  capela  e confreria  de  S.  Inasio  fundou  e mandou 
fazer  o Suor  dom  frco  de  Almeida , Jidalgo  da  casa  dei 
rei  nosso  snor  sendo  gr  desta  vila  ano  de  162, . , 
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Nestas  inscrições,  não  citadas  no  livro  do  sr.  J.  Goulven 
encontrará  o infatigável  investigador  sr.  Afonso  de  Dor- 
nelas  motivo  para  novos  estudos  tão  interessantes  como  o 


Fig.  14  — Porta  seiscentista  de  um  palácio  mazaganense 

f Fot . V.  Correta) 


MAZAGÃO 


65 


que  realizou  acerca  do  capitão  Luis  de  Loureiro,  cujo 
nome  figurava  numa  inscrição  de  Mazagão,  que  o Con- 
troleur  Civil  da  cidade,  o Dr.  Weisberger,  recolheu  na 
sede  dos  serviços  municipais  e de  que  enviou  copia  à 
Academia  das  Sciencias. 

Essa  inscrição  que  tive  ocasião  de  examinar  é gravada 
sobre  dois  blocos  de  pedra,  um  dos  quais  fracturado, 
deixando  o letreiro  incompleto.  Recebido  o desenho  do 
monumento  epigrafico  na  Academia  esta  encarregou  o 
sr.  Dornelas  de  lêr  e completar  a inscrição,  trabalho  que 
proficientemente  o ilustre  geneologo  levou  a cabo,  apre- 
sentando uma  leitura  corrente  dela.  Reza  essa  inscrição : 

ESTAS  ARMAS  SÃ  DE  LVIS  DE  LOUREIRO  Q HEDIFICOV  ESTA  VILA 
per  m (andado  delrei  dom) 

JOAM  NOSO  SÔR  O TERCEIRO.  NO  ANO  DO  NACIMÈTO  DE  NOSQ> 

sô  (r  de  1 541) 

ANOS.  O PRIMEIRO  DIA  DO  MES.  DAGOSTO.  FOI  NELA  CAPITAM 

sete  (anos . . . 

LVGVARES.  FEZ.  HOMRADOS.  FEITOS  DE  GVERRA  E TOMOV  A 

cidade.  D(e  Azemôr  aos 

MOUROS  E TOMOV  HA.  AOS.  SOLDADOS  Q SE  COM.  HELA  ERGV  (eram) 

Segundo  se  lê  num  apendice  das  Memórias  para  a 
Historia  de  Mazagão  existia  na  praça  uma  importan- 
tíssima inscrição,  que  relatava  varias  particulariedades 
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respeitantes  à fabrica  da  fortaleza.  Rezava  esta  inscri- 
ção, pouco  mais  ou  menos : 

a Estas  armas  são  de  Luis  de  Loureiro  que  edificou  esta 
praça  por  mandado  dei  rei  n . s D.  João  o J?.°,  no  ano  de 
1S41  em  o primeiro  dia  do  me\  de  agosto  e a governou 
com  o titulo  de  capitam  mor  que  era  o que  então  tinham, 
sete  anos  entre  os  quaes  tomou  aos  mouros  a cidade  de 
A\amur  antes  que  acabasse  de  edificar  a dita  praça:  a 
qual  hera  somente  huma  fortaleza  que  tinha  mandado 
fa\er  o senhor  rey  D.  Manoel  composta  de  quatro  ba- 
luartes: e esta  a tinha  governado  0 snr.  Lui\  de  A\am- 
buja  trinta  e hum  anos  desde  a hera  de  i5io  the  a de 
1S41  que  foi  o anno  que  se  acabarão  de  edificar  os  muros 
da  dita  praça : ficando  o reducto  da  fortaleza  ou  circun- 
fencia  servindo  de  uma  cisterna  edificando-se-lhe  seu  solho 
de  abobeda  que  sustentam  setenta  e tre\  colunas  de  pedra  e 
dos  baluartes  se  formaram  quatro  seleiros  para  trigo  que 
são  os  que  hoje  ha  em  que  se  recolhe  0 tal  mantimento : e 
na  dita  fortaleza  para  defensa  dela  aviam  duzentos  in- 
fantes e trinta  e um  cavaleiros:  estes  se  serviam  por  uma 
porta  que  esta  da  parte  do  sudoeste  de  fronte  da  qual  se 
fe\  hu  baluarte  chamado  de  Santo  Espirito  e junto  da 
dita  porta  se  fe \ hua  casa  terrea  que  hoje  serve  de  forja 
a qual  mandou  fa\er  o snr . governador  dom  Gonçalo 
Coutinho.  E como  na  fundação  dos  muros  da  dita  praça 
assistio  o dito  snr . Luis  de  Loureiro  ficou  este  sendo  go- 
vernador delia . . . 


Fig.  i5  — Çafim  — O torreão  da  velha  alcaçova  portuguesa 
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Ainda  no  capitulo  das  inscrições. 

Em  casa  de  Mr.  Morteo,  cônsul  de  Italia,  vi,  alem  de 
uma  pedra  brazonada,  o seguinte  letreiro,  incompleta- 
mente  reproduzido  no  livro  do  sr.  Goulven : 

SEPULTURA  DO  CAPITAO  GAS 
PAR  RÓIZ  TERES  D ABREU  FIDAL 
GVO  DE  GERAS  AO  CAVALEIRO 
PROFESO  DO  ABITO  DE  CRISTO 
E DE  SVA  MOLHER  VICENC  (ia)  DE 
LEMOS  E DE  SEUS  ERDEIROS  HE  DE 
SENDENTES 

Cravada  na  parede  do  patio  da  residência  dos  fran- 
ciscanos  espanhoes  vi  também  um  pedaço  de  inscrição 
que  dizia  : 

o mvi  Alt0  e mvi  p°der  (oso  rei  o senhor  dom  João,  3.°) 
deste  n°me  MÃD°v  e (rguer  esta  ermida,  igreja,  baluarte?) 
de  sâtiag0  o prime  (iro  dia  do  mez  de . . .) 

DO  ANNÓ  DE  1 5q  (?) 

O mais  curioso  é que  nesta  inscrição  do  tempo  de 
D.  João  III,  o canteiro  empregou  um  alfabeto  românico 
do-  século  xiii ! 


Fig.  16  — Planta  da  fortificação  portuguesa  de  Çafim 
Escala  ‘/s*5oo  reduzida  a i/3 
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português  conhecedor  das  cousas  de  arte  e história 


do  seu  país  que  há  duas  dezenas  de  anos  houvesse 
aportado  a Çafim,  teria  sentido  a rara  sensação  de  se 
julgar  diante  de  uma  cidade  quinhentista  da  sua  terra. 

Ainda  então  o comércio  europeu,  principalmente  o 
alemão,  não  tinha  começado  a lançar  os  seus  olhares 
sobre  esse  porto  magnificamente  situado  para  o senhoreio 
pacífico  de  uma  região  rica  e fértil,  e,  conseqüentemente* 
a velha  Azaafi  mourisca,  amodorrada  no  abrigo  forte  das 
muralhas  portuguesas,  esquecida  dos  poderosos  indígenas 
e exóticos,  realizava  o ideal  de  uma  daquelas  cidades 
antigas,  milagrosamente  conservadas,  em  que  o rodar 
acelerado  dos  anos  não  cava  estrias,  nem  amolenta 
arestas. 

O desenvolvimento  dos  negócios,  e depois  a ocupação 
francesa,  modificaram  um  tanto  êsse  estado  de  cousas. 
As  necessidades  novas  obrigaram  a novas  edificações  que, 
pouco  a pouco,  rodearam,  obstruiram,  derrubaram  mesmo, 
em  alguns  pontos,  felizmente  raros,  a linha  das  muralhas. 


?2 


LUGARES  DALÉM 


Situada  sobre  as  vertentes  de  uma  colina  e no  espaço 
plano  que  lhe  separa  a base  do  mar,  o perímetro  irregular, 
acidentado,  da  Medina  de  Çafim  é cintado  por  uma  forte 
muralha  contrafortada  de  espaço  a espaço  por  grossas 
torres  circulares,  quadradas  e poligonais.  Sobem  os  muros 
desde  a praia,  cingem  num  abraço  largo  o cômoro  da 
encosta,  rebordam  de  alto,  sobranceiros,  a ravina  onde, 
no  fundo,  corre  a estrada  que  leva  à porta  da  terra,  e 
alastram, ' quando  a povoação  se  espaneja  na  chã,  até 
tornar  a encontrar  a areia  dourada. 

Encurva-se  a baía,  de  que  a cidade  ocupa  o mais  íntimo 
recovo,  entre  as  penedias  escarpadas  de  Sidi  Bouzid,  que 
entram  no  mar  como  um  promontório  vermelho,  e o outro 
sistema  rochoso  menos  elevado,  da  banda  do  sul,  contra 
o qual  as  vagas  se  desfazem  com  fragor. 

No  alto,  a velha  alcaçova,  a que  chamam  a Kechla , 
coroada  de  telhados  verdes  — distintivo  do  soberano  poder 
cherifiano  — domina  com  o cubo  formidável  das  suas  pa- 
redes toda  a ridente  cascata  de  terraços.  Vistos  de  alto 
esses  terraços  e açoteias  que  parecem  articulados  uns  nos 
outros,  não  oferecendo  solução  de  continuidade,  escorrem 
para  o porto,  brancos,  planos,  pontuados  por  vezes  de 
chaminés  de  tipo  algarvio  e mais  raramente  interrompidos 
por  algum  minarete  quadrado  de  mesquita  que,  pouco 
elevado,  arvora  a haste  escura  onde  por  vezes  drapeja  a 
bandeira  branca  que  indica  aos  crentes  a hora  da  oração. 

Pitoresca,  a mais  pitoresca  cidade  costeira  de  Marro- 
cos, temperada  de  clima,  de  uma  perpetua  doçura  de 


V*  m. 

Ví 


Cafitn  — Armas  reaes  de  D.  Manuel  no  torreão  circular 
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riviera  em  abril,  rica  de  hinterland,  vizinha  somente 
quinze  léguas  de  Marrakech,  a capital  do  sul,  (e  por  ela 
em  comunicação  com  o misterioso  interior  tras-atlatida), 
não  admira  que  atraisse  sobre  si  os  cupidos  olhares  dos 
portuguezes  da  conquista , navegação  e comércio , e que 
Diogo  de  Azambuja,  que  em  i5o6  acabara  de  construir 
em  frente  da  ilha  do  Mogador  o castelo  que  denominou 
Real,  aproveitasse  a primeira  oportunidade  que  se  lhe 
ofereceu  para  se  apoderar  da  cidade. 

Essa  história  da  tomada  de  Çafim,  que  há  bons  dez 
anos,  sem  me  passar  pelo  espírito  que  um  dia  haveria  de 
visitar  a cidade,  evoquei,  guiado  pelas  indicações  de  Goes, 
o qual  largamente  se  espraia  sobre  o assunto  no  capítulo  18 
da  Parte  2.a  da  Crónica  de  D.  Manuel , é uma  página 
reveladora  dos  processos,  mixtos  de  heroicidade  e com - 
hina\ione , para  melhor  dizer,  velhacaria , com  que  os 
nossos  guerreirros  quinhentistas  procediam. 

Seria  longo  narrar  os  factos  promenorizadamente. 
Basta  indicar  que,  chamado  a intervir  nas  desinteligên- 
cias  surgidas  entre  os  principais  da  povoação,  o Azambuja 
entrou  uma  primeira  vez  na  cidade,  pacificamente,  «encos- 
tado a uma  bengala  e com  um  ramo  de  mangericão  na 
boca»,  e se  apoderou  dela  segunda  vez  à força,  «montado 
num  cavalo  ruço  pombo,  por  ser  velho  e manco  de  uma 
perna  de  uma  espingardada  que  lhe  deram  diante  da  vila 
Dalegrete,  quando  o príncipe  D.  João  a cobrou  dos  Cas- 
telhados». 

Tomada  a cidade,  feito  em  que  tanto  se  distinguiu  o 
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célebre  Lopo  Barriga  que  ao  depois  foi  adail  de  Çaíim,  e 
tomada  a contento  de  uma  das  fações  que  se  digladiavam, 
parece  que  Diogo  de  Azambnja  e os  seus  se  portaram 
de  tal  maneira,  que  os  cabeceiras  da  terra  enviaram  a 
D.  Manuel  uma  longa  exposição  narrando-lhe  as  malfeito- 
rias da  gente  do  capitão  e dele  próprio.  Nessa  exposição, 
datada  de  2 de  julho  de  i5o9  e qiie  Luciano  Cordeiro 
publicou,  dizia-se  entre  outras  cousas,  este  pouco: 

«Depois  deste  estrago  principiaram  os  vossos  a demolir  nossas 
mesquitas,  roubar  seus  ornatos,  esteiras,  portas  e janelas. 

«Demoliram  uma  mesquita  que  fica  junto  à porta  do  mar,  outra 
junto  ao  cemitério  e dela  não  deixáram  pedra  sobre  pedra. 

«Outra  ermida  chamada  Sidi  Bu  Aly  e a grande  mesquita  que  não 
só  a arruináram  e roubaram  as  esteiras,  portas  e janelas,  mas  também 
urinaram,  e,  com  o vosso  devido  respeito,  fizeram  o mais. 

«A  ermida  da  grande  mesquita  chamada  do  povo,  a tomou  Diogo 
de  Azambuja  para  si  com  sua  horta  e dois  poços,  que  junto  a ela 
estão,  que  serviam  para  a purificação  e mais  serviços  do  povo,  e lhe 
mandou  fazer  um  muro  à roda  para  impedir  a serventia  e a mesma 
água  ao  povo. 

«Outra  mesquita  que  está  justo  à porta  chamada  Adriz,  roubáram- 
-lhe  as  esteiras,  portas  e janelas,  com  várias  hortas  e tendas  perten- 
centes à mesma  mesquita,  além  de  inumeráveis  violências. . .» 

Algum  fundamento  tinham  as  queixas  apresentadas, 
porque  D.  Manuel  fez  recolher  ao  reino  — aliás  com  as 
maiores  considerações  — o Azambuja,  que  por  isso  amar- 
gamente se  queixava  de  que  «o  Rei  o achara  novo  para 
conquistar  a cidade  e velho  para  a guardar». 


Çafim  — A porta  da  terra  flanqueada  de  uma  torre  poligonal 
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Em  i5io  aprestou-se  uma  armada  de  3o  velas  para 
acompanharem  o novo  capitão  que  o monarca  enviava 
para  a cidade,  Nuno  Fernandes  de  Ataíde. 

Com  a vinda  deste  capitão,  um  dos  notáveis  guerreiros 
que  ilustraram  a epopeia  norte-africana  dos  portugueses, 
abre-se  um  periodo  de  lutas  que  somente  se  encerra  em 
i5i6  com  a morte  do  irrequieto  nunca  está  quedo , tão 
belamente  evocado  por  Lopes  de  Mendonça  no  seu  livro 
recente,  Lanças  de  África. 

Correrias  sobre  correrias  pelo  termo,  talando  aduares 
e aldeias,  levaram  Nuno  Fernandes  de  Ataíde,  em  com- 
binação de  forças  com  as  cabilas  obedientes  a Yahya 
ben  Tafufa  e com  os  cavaleiros  de  D.  Pedro  de  Sousa, 
capitão  de  Azemôr,  até  ás  portas  de  Marrakech. 

Nessas  algaradas  e no  cerco  grande  que  os  mouros 
pozeram  à praça,  terçou  suas  primeiras  armas  o fragueiro 
capitão  Luís  de  Loureiro,  que  em  i534,  já  governador  de 
Çafim,  a defendeu  contra  o imperador  de  Marrocos,  e que 
se  achava  já  por  capitão  de  Mazagão  em  1542,  ano  em  que 
D.  João  III  fez  despejar  a praça. 

Doloroso  abandono  deve  ter  sido  este  de  Çafim!  Quem 
olha  a fortificação  portuguesa  verifica  nela  um  desejo  de 
posse  indefinida,  um  anhelo  de  perpetuação  tão  vigoroso, 
que  espanta  como  se  resolveu  a coroa  a abandonar  esta 
joia  da  Dukala  tão  dispendiosamente  fortificada,  preferin- 
do-lhe  Mazagão! 

A cidade  estava  cingida,  a própria  narração  de  Goes 
o revela,  de  uma  cerca  mourisca,  antes  da  nossa  ocupação. 
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Mas  os  portugueses  refizeram  as  muralhas,  construindo 
de  novo  um  sistema  forte  notabilissimo,  de  que  em  Por- 
tugal não  resta  exemplar  que  se  lhe  compare. 

E’  necessário  ir  a Çafim  para  conhecer  uma  fortifi- 
cação manuelina ! 

I De  quando  data  e a quem  se  deve  essa  cerca  forte  ? 

Seguindo  o desenrolar  dos  acontecimentos  sou  levado 
a julgar  que  só  após  o grande  assedio  de  dezembro  i5io — 
janeiro  de  i5ii,  se  considerou  a necessidade  dessa  obra. 
E o autor  do  plano  dela  poderia  muito  bem  ter  sido  o 
pedreiro  Diogo  de  Arruda,  especialisado  na  construção  de 
obras  militares,  o qual  em  abril  do  ano  de  i5n  se  some 
das  folhas  de  pagamento  de  determinado  Baluarte , onde 
até  então  estivera  ocupado  em  Portugal,  para  vir  aparecer 
como  mestre  da  obra,  à testa  do  rol  dos  pedreiros  que 
trabalhavam  em  Çafim  em  i5i2,  como  se  infere  das  laudas 
deterioradas  de  um  borrão  do  almoxarife  dessa  cidade* 
Lourenço  Mendes,  que  tem  por  titulo,  nas  coleções  da 
Torre  do  Tombo:  «Livro  desbaratado  do  Almoxarife  de 
Safim  Lourenço  Mendes  em  que  se  carregou  a despeza 
que  fez  com  as  obras  da  d.a  cid.e  no  anno  de  i5i2». 

Pertencer-lhe-ha  portanto,  dada  a sua  categoria  e a 
epoca  em  que  esteve  na  cidade,  o plano  da  fortificação; 
mas  outros  mestres  foram  encarregados  de  continuar  os 
seus  planos,  pois  que  em  1 5 14  o encontramos,  com  o 
irmão  Francisco  da  Arruda,  à testa  das  obras  de  Azemôr 
e Mazagão,  e logo  em  1 5 1 3 é nomeado  para  mestre  das 
obras  de  Çafim  o pedreiro  João  Luís  que  nesse  cargo  se 
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Fig.  19  — Çafim  — Castelo  do  Mar 
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manteve  até  1626,  epoca  em  que  uma  carta  real  o subs- 
titue  por  um  mestre  Garcia  de  Bolonha. 

No  tempo  de  João  Luis  se  executou  decerto  a maioria 
dos  trabalhos,  se  alinharam  as  couraças,  naquele  sistema 
tão  português  das  fiadas  de  pedra  grossa,  toscamente 
esquadrada,  alternando  com  outras  fiadas  de  pedra  miuda 
e chata,  se  arredondaram  os  baluartes,  se  ergueu  esse 
formidável  donjão  com  mais  de  20  metros  de  diâmetro 
em  que,  lá  no  alto,  virado  à terra  da  mourama  se  cravou, 
como  sinal  de  dominio  e desafio,  consubstanciando  a 
poder  de  Portugal,  um  lindo  escudo  de  D.  Manuel. 

Entre  aquelas  preciosas  Quitações  à fazenda  real,  que 
Braamcamp  Freire  nos  revelou  no  seu  Archivo  Histórica 
vem  uma  referente  a Nuno  Gato,  contador  de  Çafim,. 
desde  i5o8  a 1 5 1 3,  ao  qual  se  manda  tomar  conta  «de 
todo  o dinheiro  e cousas  que  recebeu  para  o fazimento- 
dos  muros  dos  atalhos  e casas  da  feitoria  e para  todalas 
outras  obras...»  Fora  feitor  todo  esse  tempo  um  Eitor 
Gonçalves  que  com  um  seu  irmão,  muito  se  haviam  dis- 
tinguido por  ocasião  da  tomada  da  cidade.  A mesma  qui- 
tação refere  um  facto  curioso,  o de  Raby  Abraham,  raby 
maior  da  cidade,  ter  pago  por  ele  e por  todos  os  judeus 
que  nela  habitavam  a importância  de  25. 000  reaes  cor- 
respondente ao  serviço  braçal  de  1000  servidores  que 
deveriam  trabalhar  nas  obras. 

Nos  judeus  tivemos  nós  então,  como  hoje  os  têm  os 
francêses,  valiosos  auxiliares.  Por  ocasião  do  cêrco  de 
i5io  portaram-se  valentemente  e haviam  mesmo  levan- 
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tado  uma  companhia,  de  que  por  sinal  os  signatários  da 
reclamação  de  i5oç),  se  queixou  amargamente: 

«Por  esta  causa  se  levantou  uma  companhia  de  mouros  e judeus, 
gente  malvada  e unida  com  a vosssa  gente,  a qual  tem  assolado  a 
cidade  e o campo.» 

Pelas  quitações  conhecemos  também  os  nomes  dalguns 
feitores  e contadores  anteriores  à conquista.  Lopo  de 
Azevedo  está  por  contador  entre  1495  e 1498.  Nuno  de 
Freitas,  por  feitor,  de  1498  a i5oo.  Este  ultimo  recebe, 
certamente  com  destino  a alguma  capela  onde  os  portu- 
gueses se  reuniam  para  orar,  entre  outras  cousas:  «um 
retábulo  pintado  de  ymages  * um  frontal  de  lenço  francês, 
pintado  de  ymages;  duas  vestimentas,  uma  de  chamalote 
preto  e outra  de  cetim  aveludado  azur,  etc.» 

Pela  quitação  de  Bastião  Lopes,  almoxarife,  que  ser- 
viu de  1 5 1 3 a 1 5 19,  avaliamos  do  armamento  que  existia 
na  cidade,  e que  era  constituido  por  25  alabardas ; 626 
celadas  e cascos;  200  corsoletes;  29  chuças;  122  peças  de 
couraças;  39  capacetes;  1 tiro  camelo  aparelhado;  252 
camaras  de  berços;  chumbo,  enxofre  e polvora;  42  espin- 
gardas; 14  tiros  falcões  de  metal;  3119  lanças;  365  pi- 
ques; 4015  pelouros  de  toda  sorte  de  artelharia ; n3 
peitos;  25.794  setas,  etc. 

«Do  qual  dinheiro,  pam  e cousas  sobreditas,  acrescenta  a qui- 
tação, de  todo  deu  boa  conta  com  entrega  sem  cousa  algüa  ficar 
devendo,  salvo  certas  armas  e outras  cousas  que  se  perderam  quando 


Fig.  20  — Janela  manuelina  do  Castelo  do  Mar 
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mataram  Nuno  Fernandes  de  Taide,  que  se  abriram  as  portas  do 
almazem,  sendo  o dito  almoxarife  qua  nestes  regnos,  que  se  tomaram 
sem  ordem  da  dita  casa  pera  defensam  da  dita  cidade,  afora  outras 
muytas  que  per  deligencia  do  dito  almoxarife  se  cobraram,  segundo 
fez  certo  per  estromento  publico  e ynquiriçam  que  sobre  ele  se  tirou 
per  a ouvidor  desta  cidade.. .» 

Está-se  a.reconhecer,  atravez  a prosa  oficial,  o sobresalto 
que  a nova  da  morte  do  heroico  capitão,  estupidamente 
vitimado  por  uma  setada  quasi  às  portas,  no  regresso  de 
um  razia  a gado  e mulheres  dos  aduares,  causou  na 
cidade  que  se  preparou  julgando-se  na  iminência  de  um 
assedio  geral. . . 

Se  o trecho  de  fortificação  mais  importante  para  o 
lado  da  terra  é o formidável  donjão  que  protege  a Kechla , 
grande  e maciço  palacio  que  ocupa  o lugar  da  primitiva 
alcacova,  mas  onde  nada  já  é português,  para  o lado  da 
baía  a mais  solida  organização  defensiva  é o Castelo  do 
Mar,  erguido  à beira  da  agua,  sobre  os  rochedos. 

Conta  este  Castelo,  que  eu  estou  em  crêr  seria  mais 
ou  menos  moldado  sobre  o Castelo  Real  de  Mogador,  de 
um  recinto  retangular,  flanqueado,  do  lado  do  sul  por 
torres  cilíndricas  e quadrangulares,  e dominado  por  uma 
forte  torre  de  secção  quadrada,  erguida  à face  da  mura- 
lha do  lado  do  recovo  acessível  da  praia,  que  assim  fica 
sob  sua  vigilância  e dominio. 

No  interior,  do  lado  da  terra,  restos  de  paredes  de  uma 
habitação  senhorial  conservam  aros  de  janelas,  umas  ve- 
zes cortados  em  arcadas  policentricas,  outras  com  as  om- 


88 


LUGARES  DALÉM 


breiras  salpicadas  de  rosetas,  dos  mais  lindos  tipos  ma- 
nuelinos. Sobre  o muro  que  faceia  com  a torre,  do  lado 
da  angra,  uma  larga  janela  geminada  do  mesmo  gosto,, 
mostra,  resaltando  sobre  a massa  parda  de  alvenaria  e ar- 
gamassa com  que  a entaiparam,  a armação  de  pedra,  mo- 
rena. 

A torre  tem  as  quatro  faces  vasadas  de  frestas  de 
verga  trilobada,  numa  daquelas  reminiscências  ou  tradi- 
cionalismos  construtivos  que  os  arquitetos  do  periodo  ma- 
manuelino  empregavam ; e a porta  de  entrada  dessa  torreT 
simples  e acanhada,  é de  volta  abatida  e esquinas  chan- 
fradas, de  um  modelo  típico  do  fim  do  século  xv. 

Como  os  serviços  arqueologicos  do  Protetorado  já 
consideraram  nacional  esse  monumento,  é natural  que  o 
castelo  venha  a ser  expurgado  das  habitações  que  o ocu- 
pam, e que  um  dia  nos  apareça  em  toda  a sua  beleza  es- 
trutural que  se  advinha. 

Um  largo  portal  de  arco  pleno  e esquinas  chanfradas 
dá  entrada  para  este  castelo,  que  pela  situação  e pela  ri- 
queza da  construção  civil  que  alberga  deve  ter  sido  a 
residência  do  governador,  ou,  quem  sabe,  a própria  casa 
da  feitoria . 

De  monumentos  que  não  sejam  de  caracter  militar,  o- 
mais  importante  de  Çafim  é a igreja  situada  à rua  da 
«Porta  Pequena»,  junto  de  uma  grande  mesquita.  Igreja ,per 
modo  di  dire:  o que  resta  da  igreja.  Após  a saida  dos 
portugueses  os  mouros  fizeram  aos  templos  o que  os  nos- 
sos haviam  feito  às  mesquitas.  Saquearam-nas  e apropria- 


Fig.  2i  — Çafim  — Janela  manuelina  no  Forte  do  Mar 


(Foi.  V.  Corre  ia) 
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ram-nas  a diversos  usos.  Nesta  encontra-se  hoje  estabele- 
cido um  hamman , ou  banho  mourisco  para  mulheres. 

Do  que  lá  vi,  tanto  das  paredes  que  correm  ao  longo 
da  rua,  como  da  disposição  interna,  visivel,  do  edifício,  in- 
feri tratar-se  de  uma  igreja  de  3 naves,  de  óptima  cons- 
trução, que  integrei,  pelo  estilo  e tipo  da  pedraria  — que 
me  trouxeram  à lembrança  cousas  de  Santa  Cruz  e a 
Capela  da  Universidade  de  Coimbra  — no  ciclo  manue* 
lino  da  Escola  da  Batalha. 

A capela  da  epistola  é agora  a camara  da  caldeira  que 
aquece  as  aguas;  a capela-maior,  a própria  sala  de  banho. 
Examinei-a  de  alto,  de  sobre  um  forro  adaptado  ao  edifí- 
cio quasi  na  altura  das  abobadas.  Está  repartida  parte  em 
compartimentos  destinados  ás  lavagens,  parte  n’uma  sala 
de  vestir,  esteirada,  rodeada  de  uma  teia  baixa,  as  pare- 
des providas  de  prateleiras  corridas  onde  as  trouxas  da 
roupa  se  amontoam.  Ali  esperam  sua  vez  de  entrar  nas 
piscinas,  as  mourinhas.  Devo  confessar  que  esta  sala  de 
banhos  popular,  indigena,  me  fez  lembrar  que  na  Europa 
só  nas  grandes  cidades  e para  certas  classes  existem  ca- 
sas de  banho. . . 

O corpo  desta  capela  maior,  tão  desviada  do  seu  pri- 
mitivo destino,  é coberto  por  uma  abobada  estrelada,  numa 
combinação  de  grossas  nervuras  que  deixam  ao  centro,  pen- 
dente, uma  grande  chave  ornatada  rodeada  por  mais  oito 
do  mesmo  gosto.  Na  central  está  lavrado  um  belo  escudo 
real;  das  circundantes,  uma  ostenta  a cruz  de  Cristo, 
outra  a esfera  armilar,  quatro,  florões  ou  ornatos  vegetaes, 
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e as  duas  restantes,  uma  as  chaves  de  S.  Pedro,  e outra 
um  báculo  e mitra  reunidos  no  mesmo  disco.  Estes  rele- 
vos simbólicos  indicam,  quanto  a mim,  que  se  quiz  signi- 
ficar que  a igreja,  fundada  por  D.  Manuel,  era  da  coroa, 
tinha  a dignidade  de  Sé  e fora  consagrada  a S.  Pedro. 

Houve  de  facto  um  bispado  em  Çafim.  Um  dos  bispos 
foi  até  o João  Sotil  a que  se  refere  Goes  no  capitulo  i.3 
da  parte  2.a  da  sua  Crônica ; outro,  aquele  Gonçalo  Pi- 
nheiro conego  de  Évora,  que  D.  João  III  enviou  a Baiona 
por  embaixador,  no  começo  do  seu  reinado  a fim  de  de- 
rimir  quaisquer  desintelligencias  havidas  com  o rei  de 
França  e que  a seguir  foi  nomeado  para  o bispado  de 
Tanger. 


Fig.  22  — A Torre  do  Forte  do  Mar 


Conclusão 


Rapidamente  mencionei  o que  de  português  se  me  de- 
parou em  Azemôr,  Mazagão  e Çafim. 

Não  me  alongando  sobre  a historia  de  cada  uma  dessas 
povoações,  limitei-me  a consignar  alguns  dos  factos  capi- 
tães a elas  concernentes.  Com  o que  as  crónicas  e os 
documentos  nos  revelam  acerca  das  três  cidades,  escrever- 
-se-iam  volumosas  monografias,  no  genero  da  que  o sr.  J. 
Goulven  elaborou  utiiisando  os  antigos  relatos  do  cêrco  de 
Mazagão. . . 

Deixo  de  publicar  neste  voluminho,  para  não  o alon- 
gar, as  relações  de  mestres  e obreiros,  de  cavaleiros  e 
peões  que  em  i5i2  e em  1 5 14  e 1 5 1 5 respectivamente 
serviram  em  Çafim  e Azemôr.  Esses  Roes , preciosos 
para  a compreensão  da  organização  de  uma  fortaleza 
norte-africana,  existem  na  Torre  do  Tombo,  e foram  des- 
cobertos por  Sousa  Viterbo,  que  os  utilisou  no  seu  Diccio- 
nario  dos  Architetos.  A sua  publicação  integral  seria  um 
excelente  levantar  de  pano  para  a colectanea  documentai 
que  acêrca  de  Marrocos  se  quizesse  iniciar. 


96 


LTJGARE  S D A LEM 


Do  que  vi  de  português  nas  três  cidades  costeiras, 
nada  revela  que  os  construtores  nacionaes  se  houvessem 
deixado  influenciar  pela  arte  indígena.  Muros,  torres, 
igrejas,  trechos  avulsos  dos  edifícios  civis  e militares, 
mostram-se  tal  como  se  os  tivessem  erguido  em  solo  lu- 
sitano. 

Mazagão  foi  levantada,  a fundamentis,  pelos  portu- 
gueses. Que  nessa,  portanto,  não  houvesse  mostra  de  exo- 
tismo construtivo,  explica-se.  Mas  já  o mesmo  não  sucede 
em  Azemôr  e Çafim,  cidades  mouriscas  que  nos  limitamos 
a fortalecer  durante  os  decenios  que  durou  a ocupação. 
Aí  houve  tempo  e ocasião  de  elaborar  um  estilo  mixto. 
Pois  mesmo  nessas  cidades,  o que  se  reconhece  como 
português  é nitidamente  europeu,  sem  mistura. 

Se  os  nossos  pedreiros  houvessem  sofrido  uma  forte 
influencia  maghrebina,  essa  deveria  começar  a manifestar- 
_se  no  proprio  solo  mauretanense  que  dominavamos.  Tal 
não  sucede.  Conscientemente  podemos  portanto  afirmar 
que  a influencia  marroquina  sobre  a nossa  arte  do  começo 
do  século  xvi , sobre  o manuelino,  foi  nula,  ou,  pelo  me- 
nos, imperceptível. 

Duas  razões,  estou  convencido  do  que  afirmo,  levaram 
o divulgador  da  asserção  contraria,  a lança-la  a publico. 

A primeira,  o encontrarem-se  no  manuelino  do  sul,  for- 
temente representados : o ajime\  e o portal  de  arcos  ultra- 
passados e por  vezes  polilobados,  à mourisca.  A segunda 
o deparar-se,  nesse  belíssimo  livro  que  é o Portuguese 
Architecture  de  Waltèr  C.  Watson,  com  alusões  suces- 


Fig.  23  — Çafim  — Fresta  da  torre  do  Forte  do  Mar 

(Fot.  V.  Correia) 
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sivas  a Marrocos,  que  aliás  esse  autor  não  visitára.  Uma 
dessas  referencias,  respeita  mesmo  à Torre  de  Belem. 

Simplesmente,  e eu  desenvolverei  o assunto  num 
outro  trabalho  sobre  as  Origens  do  Manuelino , essas  in- 
fluencias da  arte  moura  não  haveria  necessidade  de  as  ir 
procurar  à pobre  e atrazada  terra  de  Marrocos.  Elas  pe- 
netravam muito  mais  rapidamente  em  Portugal  pelas 
nossas  fronteiras,  vizinhos  como  somos  de  dois  grandes 
centros  de  arte  mudégar,  Toledo  e Sevilha.  Foi  de  Es- 
panha, não  da  Mauretania,  que  nos  veiu  esse  qualquer 
cousa  de  oriental  que  em  varias  construções  do  fim  do 
século  xv  e começo  do  xvi,  tão  claramente  se  patenteia. 

A miragem  marroquina  passará,  como  passou  a mira- 
gem indiana  ! 


Fig,  24  — Cafim  — Portinha  manuelina  de  comunicação  entre  o Castelo 
do  Mar  e a muralha 

(Fot.  V.  Correia) 


Nota  final 


Quando  este  livrinho,  inteiramente  composto  e pagi- 
nado, vai  entrar  na  maquina,  surge  nas  livrarias  A Torre 
de  Belem  do  sr.  R.  dos  S.  Impossivel  se  me  torna,  por- 
tanto, aproveita-lo  ou  comenta-lo.  X nota  final  dessa  obra 
solicita  porém  uma  outra  nota  final  imediata,  que  ainda 
tenho  ocasião  de  acrescentar. 

«O  anteloquio  que  sintetisa  a ideia  essencial  (da  teoria 
do  autor  acerca  da  influencia  da  arte  mauretanense  sobre 
a arte  portuguesa),  escreve-se  em  A Torre  de  Belem , foi 
publicado  no  Diário  de  Noticias  de  i o de  Junho  de  1922». 

Tranquilise-se  o autor,  que  ninguém  lhe  disputa  a 
prioridade  da  fantasia.  Foi  devido  a esse  anteloquio , e 
fundamentado  nele,  que  eu  ataquei  rudemente  a miragem 
marroquina  que  se  trombeteava  para  as  turbas. 

Para  que  havia  de  esperar  a publicação  da  obra?  Se 
eu  andava,  como  o sr.  R.  dos  S.,  com  as  mãos  na  mesma 
massa  que  Sousa  Viterbo  tendera,  para  que  havia  de  es- 
perar que  o autor  enfornasse,  cosesse  e distribuísse  o seu 
pãosinho  amouriscado  de  cúpulas  gomeadas?  Não  sendo 
medico,  era-me  mais  facil  prevenir  do  que  remediar.  E foi 
o que  tentei  fazer. 
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«Posteriormente,  surgiu  na  imprensa  uma  campanha 
iniciada  aliás  com  boa  fé,  acerca  dos  nossos  monumentos 
em  Marrocos,  porém  logo  desvirtuada». 

Perfeitamente.  Se  a campanha  servisse  para  lhe  con- 
firmar a teoria,  continuaria  de  boa  fé.  Gomo  não  serviu, 
desvirtuou-se . . . 

Isto  merecia  uma  larga  resposta.  Não  m’a  consentindo 
o espaço  e o tempo,  limitarei  os  meus  comentários  sobre 
o valor  do  novo  livro,  ao  seguinte: 

O livro  tem  coisas  boas  e coisas  más.  O que  tem  de 
bom,  afóra  o papel,  pertence  fundamentalmente  a Sousa 
Viterbo.  O que  tem  de  máu,  as  teorias  da  influencia  ma- 
ghrebina  e a descoberta  do  amouriscado , ao  autor. 

Também  ha  alguma  coisa,  pouca,  inédita,  na  obra. 
Essa  deve-se  claramente  ao  dr.  Antonio  Baião.  Pudera- 
mos  nós  todos  ter  um  padrinho  na  Torre  do  Tombo! 

E para  terminar  valendo-me  da  autoridade  de  um  es- 
trangeiro, visto  aos  santos  da  casa  se  atribuir  menor  poder. 

Quando  recentemente  veio  fazer  uma  serie  de  confe- 
rencias a Portugal,  Mr.  Charles  Diehl,  o eminente  historia- 
dor da  arte  bizantina,  visitou  a Torre  de  Belem.  E como 
quer  que  o artista  que  o acompanhava,  lhe  perguntasse  se 
notava  na  Torre  alguma  influencia  da  arte  mauretanense, 
respondeu:  «Não,  meu  caro  senhor.  Conheço  Marrocos 
como  os  meus  dedos;  asseguro-lhe  que  nada  neste  monu- 
mento me  revela  uma  influencia  artistica  marroquina!». 


Julho  de  1923. 
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